
{I]RII{N AI,},ÍEIDA

ADREAN HENRIQUE
SOCIEDADE INOIVI

CARTA pRopRosrA DE pREsrAçÃo oe srnvrços novocarícto§'.

PTOPONENTE: ADREAN HENRIqUE CASTRO DE ATMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA

Encaminhamento a: SECRETÁRIA DE MEIo AMBIENTE
REF.: Prestação de Serviços Advocatícios

Belterra/PA, 19 de outubro de 2022.

Prezada Senhora.

O escritório ADREAN HENRIQUE CASTRo DE ATMEIDA socIEDADE INDIVIDUAI.
DE ADvocAclA oferece seus serviços de consultoria jurídica, de acordo com a Solicitação
de Proposta datada de 19 de outubro de 2OZZ.

Na hípótese das negociações serem realizadas durante o prazo de validade desta
Proposta, ou se.la, até a data de 15 de novembro de 2022, comprometemo_nos a neBociar
com base nas discriminações da presente proposta, sendo que após este prazo estará
sujeita às modificações que porventura se fizerem necessárias, podendo resultar em novas
negocíações para o fechamento do respectivo Contrâto de prestação de Serviços.

| - Dados da consultoría

O escritório ADREAN HENR|qUE CASTRO DE AIME|DA SOCTEDADE tNDtVtDUAt-
DE ADVocAclA atua há dois anos na área de consultoría jurídica. prezando pela ética e
eficiência nos seus contratos de prestações de serviços advocatícios, atualmente o
escritório conta com dois advogados e uma estagiária estudante de curso de bacharelado
em díreito, que estão disponíveis para eventuais demandas proveníentes de contratos.

Temos a satisfação de informar que o escritórío ADREAN HENRIeUE CASTRO OE
ATMEIDA soclEDADE lNDlvlDUAL DE ADvocActA disponibíliza serviços especializados na
área jurídica de assessoria e consultoria técnica na gestão de atos públicos, contratos e
lícitaçôes públicas e parecer e assessoria ambientaís.

Nossa preocupação principal é atingir suas expectativas no que tange aos
procedimentos administrativos e judiciais. Através dos nossos serviços estamos nos
comprometendo a desenvolver trabalhos diferenciados, alocando nossos melhores
recursos possíveis a serviço do ente público, que contará com profissionais qualificados e
especializados.

ll - Objeto da prestãção de serviço

conforme solicitado, pela administração pública, a referida proposta engloba a consultoria
Jurídica e Assessoria Técnica na gestão de atos públicos, parecer e assessoria ambientais,
contratos e licitações públicas.

Ruo Pio X, 132, Esperonço, SANÍARÉM - pARÁ, CEp óB 03G230
lels: (93) 99153-2325 ê-moil odreon.odv@gmoil.com

CNPJ : 48.002.555/0001 {_7\.



ADREAN HENRIQUE CASTRO DE ALMEIDA
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
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'''+lll - Regime de execução dr
O escritório ADREAN HENRIQUE CASTRO DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, para efetivar os serviços de consultoria jurídica, pretende, caso seja efetivado
o contrato:

a) Consulta verbal em horário de expediente aos gêstores e servidores do setor da
Secretaria Municipal de Meio ambiente;
b) Consulta verbal fora do horário de expediente, gestores e servidores do setor de
Secretaria Municipal de Meio ambiente;
c) Consulta online em horário de expediente, gestores e servidores do setor Secretaria
Municípal de Meio ambiente;
d) Parecer escrito aos gestores e servidores do setor de Secretaria Municipal de Turismo e
Meio ambiente;
e) Acompanhamento de demandas ambientais;
f) Exame de autos de processo ambientais;
g) Redigir correspondências que envolvam aspectos jurídícos relevantes para a Secretaria
Municipal de Meio Ambiente;
i) Parecer em Recursos Administrativos Ambientais;
w) Advocacia preventiva na área da Administração Pública Municipal Ambiental.

lV - Equipe de Consultores

Adrean Henrique CastÍo de Almeida, advogado, OAB/PA 29.455, CPF 762.830.892-91, de
endereço profissional na Rua Pio X, ns 132, bairro Esperança, Santarém - Pará, CEP 68030-
230, endereço eletrônico: adrean.adv@gmail.com, tel: (93) 99153-2325 e

V - lnvestimento e Condições de Pagamento

O valor da prestação dos serviços advocatícios é equivalente ao montante de RS 5.000,00
(cinco mil reais) , que devem ser pagos com periodicidade mensal., deste modo, o valor
total a ser pago é de RS 60.m0,00 (sessenta mil reaisl.

Vl - Condigões Gerais da Proposta

O eventual contrato referente a presente proposta tem validade de 12 (doze) meses,
renovável por igual período.

Ruo Pio X, 132, EsperonçÕ, SAMARÉM PARÁ, CEP ó8 O3G23O
lels:(93)99153-2325 e-moil odreon.qdv@gmoil.com
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Os trabalhos propostos serão coordenados pela equipe de profissionais do
Escrítório ADREAN HENRIqUE CASTRO DE Au\,lElDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, a qual atuará diretamente ou em parceria com outros profissionais
especializados, conforme as necessidades e as particularidades da execução dos serviços
propostos.
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A proposta financeira, ora apresentada, tem validade de 72 dia
de seu recebimento, findo o qual poderá estar sujeita a modificações q

ADREÂN HENRIQUE CASTRO DE ALMEIDA
SOCIEDAOE II{DIVIDUAL DE ADVOCACIA

cNPJ: 48.002.55q000í47

,/vt"
s, dos da data

am resu Itar
em novas negociações para o fechamento do respectivo Contrato de Prestação de
Serviços.

Sem mais para o momento, aguardamos o oportuno retorno de V. Sa., com a

assinatura do pertinente contrato para efetivarmos a contratação dos serviços ora
propostos.

Atenciosa mente,

ADREAN HENRIQUE Assinadodeformadisitatpoí
CASTRO DE ALMEIDA ADREAN HENRIQUECASTRO

socrEDADE R"1,:Tr'á3H?[i:?â7'
INDIV:480025550001 Dados:2022.10.2ó 15:43:s6

07 -03'00'

ADREAN HENRIQUE CASTRO DE ALMEIDA
SOCIEDADE INDIVIDUAT DE ADVOCACIA

ADREAN HENRIQUE Assinado de fotma digital por

cASrRo DE l3,i:H^1'.)ãi?:5ii*"*
ALMEIDA:76283089291 Dados:2022.10.19 l5:43:02{3,00,

ADREAN HENRIQUE CASTRO DE ALMEIDA
ADVOGADO SóCIO PROPRIÁRIO

Belterra - PA, 19 de outubro de 2022

Ruo Pio x, 132, E§perônço, SANTARÉM - PARÁ, CEP ó8 03G.230
Tels: (93) 99153'2325 ê-moil odreon.odv(Ogmoil.com
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Data de emissâo: 04/11/2022
Validaóe 31hA2022
Númoro do Procelro: 4276

Razáo Social:ADREAN HENRIQUE CASTRO DE ALMEIDA SOCIEDAOE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
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PREFEITURA DE SANTARÉM
SECRETARIA MUNIGIPAL DE GESTÃO ORçAMENTO E FINANçAS

ALVARA DE FUNCIONAMENTO
lnEcrição Í{unicipal

5.4.69407
llúmoro do AlYaá

4276
CNPJ da Empr63a

48.002.555/0001 {7

a

Nomê dâ Emprêsa
ADREAN HENRIQUE CASTRO DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Endereço da Empresa
R PIOX, 132 , CASA - ESPERANCA - CEP: 68030230

Alividado Econômica Prlncipal

6911701 - SERVTÇOS ADVOCATIC|OS

Atividades Secundárias

ln3cÍisáo lmobiliá.i.

01150180314001

Data de Emissão

ul11/2022

Velidede
31tl2t2022

Ob6ervagáo
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO:
SEGUNDA A SEXTA DE 07:00 AS 19:00

SABADO DE O7:OO AS 1g:OO

DOIVINGO OE 07:00 AS 12:00

MANTER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL

página 1 de 1
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PRETEITURA DE SAÀITARÉM
Sêcrelaria Muniêipa1 dê Einanças
Àv. Dr. Ànysiô Chaves, 853 - Àeroporto Velho CEp 68.C30-290

\) l.l ic//4(\t
qI

.)J:Santãrém - Pará

CERTIDÃO NEGÀTTVÀ DE DÉBTTOS
MT'NICIPÀIS E À DIVIDÀ ATIVÀ DO MT'NICÍPIO

Nolle Ettrprêaârial :

fnsc !,iunicipal i

CNPJ

Endereço

É certifÍcado quê NÃo coNSTÀM DÉBrToS tributários referentes ao sujeito passivo
descrito acima, ressarvado o dj-rej-to de a Fazenda púbrica Municipal cobrar e

V inscrever dividas que vierem a ser apuradas posteriormente.

ADREÀN HENRIQUE CÀSTRO DE ALMEIDA SOC INDIV DE ADVOCÀCI
5 .4 .6940'7

48 . 002 .555 /0001-07
RUA PrO X, 132 - ESPERÂNCÀ

À presente Certidâo somente produzirá efeitos após
autenticidade, pela internet, no portal de ServiÇos da
no enderêÇo e lêt.rôni co "wlr,w. santarem. pa . gov. br,,.

a conf .irmaÇão de sua
Prefei.tura de Santarém,

Núrnero da Cêrtidão: 41819
Esritida eu: 07 de Novembro de 2022, às 12:42:03
Vá1ida até: 05 de FevereiÍo de 2C23
Códi.go da Àutênticidâde : G3p3 .T7A4 . 7 !9 . AOZ 6

Obsêrvaçõês :

- Nos termos da legislaÇão em vigor,
prévia, ser cassãda,

a presente Certj.dão poderá, independente de
quando, dentro do período de validade, for
suspensão de medida judiciaL.

not.i ficaÇão
verificado erro ou em decorrênci.a de

- A cassaÇão dâ certidão será êfetuada de ofício, devendo ser dada a pubricidade
do fato por meio de consul-t.a pública no endereço eletrônico
www. santarem.pa. gov. br.

- À atualizaÇão das informaÇÕes
suj elto passivo.

NQ cadastro municipaf é de responsabi i idade do

SERVIÇO GRÀTUITO

fg
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME EMPRESÁÂIA!

ADREAN HENRIOUE CASTRO DE ALMEIDA SOCIEOADE INOIVIOUAL DE ADVOCACIA

ÍiÍulo Do ESÍaSELECTMENTO (iroí\,rE DE FAIITASTA)

OEMAIS

cóDtGo E DEscRtÇÁo DAÂÍtvlDÁDE EcoNÔMtcÁ pRtNctpÁr

69.11-7{r'l - S€rviços advocatícios (Dispensada')

cÔolco E DE§cRIÇÀo oAs ATMDAoES EcoNÔMIcAs sEçUNoÁRIAs
Náo informada

Ê oÉscRr
232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocaciâ

RPIOX
NÚi,IERO

132
COMPLEMENTC

CASA

CEP

68.030.230 ESPER.ANCA SANTAREM

ENDEREÇO ELEÍRÔNICO
ADREAN,ADV@GMAI.COM

ÍELEFONE
(93) 9Ír2í64911/ (93) 99í5-3232

ENTE FEOERÁTIVO RESP

SITUÀÇAO CADÀSTRÀL

AÍIVA
OÁÍA DA SITUAçÀO CAD'"STRÂL

2910ü2022

nloTtvo oÉ stÍúaÇÃo caDÀsrRAt

slÍuaÇÁo EsPEc la! DATA DÀ SÍT\JAÇÁO ÊSPECIAI

PA

18110122 , 22:18 about:blank

fl A dispenss da alvaás e li@nças é direilo do empreenMor E)e atonde âos íeguisíos co,startes na Resoluçâo CGS/M no 51. de 11 de
junho de 2019, ou da legíslaçáo propia encaninhada ao CGS/M polos €rles fed€raliyos, náo tendo a Receita FedeÍel qualquet
re spo n sa b il id ade q u a nto âs âüvidadês dkpensadas.

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no í.8ô3, de 27 de dazembÍo óe 2.018

Emitido no dia 181'1012022 às 22:17152 (data e hora de BÍasÍlia). Página: 1l'l

aboutblank 111

COMPROVANTE DE
CADASTRAL

(
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PODER fu_DlCJÁRIO

JUSTICA DO TR,ê,BALI{O

CERTIDÀO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRABATHISTÀS

Nome: ÀDREAN HENRIOUE CASTRO DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ÀDVOCÀCIA (MATRIZ E EILIÀIS )

CNPJ: 48.002.555/000r-07
Certidão no: 38415107 /2022
Expedição: 06/L7/2022, às 22 :05:37
Validade: 05/05/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ÀDRElAtí EENRIgITE CÀSERO DE ÀTMEIDÀ SOCIEDÀDE INDMDUÀI
DE ÀDVOCÀCrA (r,IÀÍRIz E FILIÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o no
48.002.555/0001-07, NÃO coNslÀ como j,nadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabafhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis do Trabal-ho, acrescentados pelas Lej-s ns." 12.440/201f e
L3.467 /201'1, e no ALo 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNFORrdÀçÃO niPORtÀltTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentês perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inc.Lusive no concernente aos
recolhimentos prevldenclários, a honorárlos, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal-, contiver força executiva.
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M,1111202211110 ht$GJ/app. sefa.pã.gov.br/emissao-ceÍüdademiticertidao.aclion

SERVIÇO GRÂruITO
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covERNo Do ESTADo oo penÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATIVA DE NATUREZA TRIBUTARIA

Nome: NÃO CONSTA
Inscrição Estadual: NÃO CONSTA
CNPJ: 48.002.555/000 l -07

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é

certificado que NÃO CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome,
relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de
natureza tributária, incritos ou não na Dívida Ativa.

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n.o 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e
da Instrução Normativa n.'0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a
confirmação de sua autenticidade, pela Intemet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Emitida às: I I : 10:23 do dia 041 ll 12022

Válida até: 0310512023

Número da Certidão: 7 0202208103 I 337 -0

Código de Controle de Autenticidade: CC82SCA 1.68C5571 D.9D9AE00C.3E2BC2A8

Obsenação:
- Nos termos da lcgislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem verificadas as hipóteses
previstas no art. 6' da Instrução Normativa n." 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também
em decorrência da suspensão de medida liminar.

- A cassação da certidão será efetuada de oficio, devendo ser dada a publicidade do fato por
meio de consulta pública no endereço eletrônico wwwsefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.

SERVIÇO GRATUITO

@.

httpsJ/app.sefa.pa-gov.br/emissao-certidao/emitircertidao.action 1t2
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GOVERNO DO ESTADO DO PARA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATIVA DE NATUREZA N O TRIBUT RIA

Nome: NÃo CoNSTA
Inscrição Estaduat: NÃO CONSTA
CNPJ: 48.002.555/0001 -07

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dividas dc
responsabilidade do_ sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apwadas, é

certificado que NAO CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome!
relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de
natureza não tributária, incritos na Dívida Ativa.

A presente Certídão, emitida nos termos do Decreto n.o 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e
da Instrução Normativa n.'0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a
confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no PoÍal de Saviço da Secretaria Executiva
de Estado da Fazenda no endereço elefônico wwwsefa.pa.gov.br.

Emitida às: I 1:10:23 do dia 04111/2022

Válida até: 03105/2023

Número da Certidão: 70202208103 1338-9

Código de Controle de Autenticidade: 53D35D43.59Dl76CA.AAB l089E.4D347BFE

Observação:

- Nos termos da legislação pertinente a presente CeÍidão poderá, independente de notificação
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem verificadas as hipóteses
previstas no art. 9o da Instrução Normativa n.o 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também
em decorrência da suspensão de medida liminar.

- A cassação da certidão será efetuada de oficio, devendo ser dada a publicidade do fato por
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.

SERVIÇO GRAIUITO

https://app.sefa.pa-gov.br/emissacFcerlidao/omitircertidao.action 2/2
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MIN§TÉRIO DA FAZENDA
Secretariâ da Receita Fêderal do Brasil
ProcuÍadoria-Geral da Fazenda Nacional

N"
lv

@

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB]TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíUDA
AT]VA DA UNIAO

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobraÍ e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certilicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a cIéditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, paÍa
todos os órgãos e fundos públicos da adminiskação direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
su.ieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abÍange inclusivê as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1'l da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicaçáo de sua autenticidade na lntêrnet, nos
endereços <http://ríb.gov.be ou <http://www.pgín.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com basê na Portaria Conjunta RFB/PGFN no í.751, de 2t10t2014
Emitida às 15:20:42 do dia 0411112022 <hoÍa e data de Brasília>.
Válida ate 03/05/2023.
Código de controle da certidão: C6CD.999O.Cí2A.CE8F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nome: ADREAN HENRIQUE CASTRO DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 48.002.555/000'l{,7
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CA'XA
Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 48.o02.sss/ooo1-07
Razão SociaIADREAN HENRIQUE CÀSTRO DE ALMEIDA SOC IND DE ADVoCACIA

Endereço: R PIO X 132 CASA / ESPERANCA / SANTAREM I PA / 6A030-230

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

V alidadel34/ 17/2022 a 03/72/2022

CeÉifi caçáo Número: 2O227LO4 t51437 87 025669

Informação obtida em 04/LL/2o22 15:14:39

https://con su ltâ-crÍ.caixa.gov. br/c!nsu ltacrí/pages/llstaEmpregadores.jsf 1t1

A utllização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticadade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICÉRlo

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

FORUM CÍVEL DA COMARCA DE SANTAREM

cERTTDÃo JUDTcTAL civel NEGATIvA

t<
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Certifico, que a requerimento da parte inteÍessada, revendo os registros de

distribuição, de 1o de janeiro de 1980, até a presente data, em face de ADREAN HENRIQUE
CASÍRO DE ALMEIDA SOC. INDIV. DE ADVOCACIA - DEMAIS, CNPJ 48.002,555/0001-07,
residente em RUA PIO X, N' 132 - ESPERANCA - 68.030-230 - SANTAREM/PA, NADA

CONSTA na Justiça Estadual de 1o grau, 20 grau e nos Juizados Especiais do Estado do Pará,

referente a AÇÕES CÍVEIS em que é parte como requerido(a).

Observações

1. Certidão expedida gratuitamente, através da Central de Distribuição deste Fórum.

2. A informação do no do CPF ou CNPJ acima é de responsabilidade do solicitante da certidão,
devendo a titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário, sob pena de inconer na

prática dos atos típicos previstos nos arts. 299 § 1o, art.301 e 304 do Código Penal Brasileiro.

3. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do

Estado do Pará(www.tjpa jus.br), no menu de consultas.
4. Este documento é válido somente por 90(noventa) dias.
5. A autenticidade poderá ser efetivada, no máximo, até 9O(noventa) dias após sua expedição.

V!CENTE

RODRIGUES

FILHO:18104

Assinado de forma
digital por VICENTE

RODRIGUES FILHO: l8l 04
Dados: 2022-l 1 .08

14:25:20 -03'00'
terça-íeíra, I novembro, 2022

VICENTE ROORIGUES FILHO

CENTRAL DE DISÍRIBUIÇÃO DE SANTAREM

COMARCA DE SANTARÉM

As informaçõês contidas nesta Cêrtidão refe.em€e a existência de Açõ€s de Exêcrção Fiscal,

Execução patrimonial, Falência e recuperação Judicial(Goncordata), Civel e

lnterdição/Íutê|8/CuÍatola, lnvenláÍio B otc,..

Municipal ou
Comercial,

Estadual,
Familia,

Certidão em coníormidade com o provimento í912009 - CJRllB, que institui certidão única para reltos cíveis.

Cenidão expedida gratuitamente em: O8h1l2o22 14:23130

CONTROLE: lí08í409719965 Está certidão e emitida apenas para pessoas com maior idade civil.

Vá]Jda alé 0610212023 00:00:00 Libra (vicente.íilho)

Comprovaçáo de autenticidáde da certidão no site httpJ/www.tjpaius.br 1

Esta ceÍtidâo tem eÍeito de certidão negativa para processos de Falência, concordata(ainda remanescentes) ou recuperação iudicial.



CNPJ:

t{OME EMPRESARIAT:

CAPIÍAL SOCIAL:

coÉrítâ chádro do sócbs â admrnÉt-ádm - osÂ

CoMPROVAIiIE Dt lllSCR|ÇÁO E DE SUUAÇÀO CADASIRÂJ,

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

e
48.002.555/0001-07

AOREAN HENRIQUE CASTRO DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

R$5.000,00 (Cinco mil reais)

0 QuadÍ0 de sócios e Administradores(QsA) constante da base de dados do cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o

seguinle:

Nom€/Nome EmpresaÍial:

Qualifrcação:

ADREAN HENRIQUE CASTRO DE ALMEIDA

65-Titular Pessoa Física Residente ou

Domiciliado no Brasil

Para infoÍmações relativas à partacipação no QSA, acessar o e-CAC com certiÍicado digital ou compaÍeceÍ a uma unidade da

RFB.

€milido m diâ ú/11/ll0zl às 2212 (dara € hora d. &isiliâ).

SvoLTÂR âÍíPRtMtR

&§9_cp-!§sp-qE-9lIBl coisulr.s CNPJ EstâÍsli.as E4srg§ s$Irg§lllu

htlp37sdu@s.r.6ilâ.1â2ênd€,9ov.brseMG/cnpjÍ.v€lcnÍrruw_qs.ásp

lb_
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TJPA
PJe - Processo Judicial Eletrônico

07til 2

Número: 0803354-57.20í 9.8.1 4.0005
,n
IÚ

(N
C|asse: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CíVEL

Órgão julgador: Juizado Especial Cível de Altamira
Última distribuiÇão : 09/09/20í9

Valor da causa: R$ 20.000,00

Assuntos: Direito de lmagem, Antecipação de Tutela / Tutela Específica

Segredo de justiça? SIM

Justiça gratuita? NÃO

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

PaÍtes Procurador/f êrceiro vinculado

JEOVA DE JESUS MORAIS (RECLAMANTE} PAULO DE CASSIO SANTANA MENDES PANTOJA
registrado(a) civilmente como PAULO DE CASSIO

SANTÂNA MENDES PANTOJA (ADVOGADO}

IROMARTO LAURIANO SOBRAL CARDOSO (RECLAMADO} MARCTO JOSE GOMES DE SOUSA (ADVOGADO)

ADREAN HENRIQUE CASTRO DE ALMEIDA (ADVOGADO)

Documentos

td Data Documento Íipo
40547588 ogt11t2021

18:38
Despacho Despacho
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TJPA
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Número: 080259í -78.2020.8.1 4.0051

:"\
'-i\J

C|asse: PROCEDIMENTO COMUM CíVEL

Órgão julgador: 6a Vara Cível e Empresarial de Santarém

Última distribuiçã o : 23lo4t2o2o

Valor da causa: R$ 20.000,00

Assuntos: lndenização por Dano Moral, lndenização por Dano Moral

Segredo de justiça? NÂO

Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO

Partes Procurador/Tercêiro vinculado

NADILSON SANTOS PEREIRÂ (AUTOR} GABRIELE SANTOS DA SILVA (ADVOGADO)

ADREAN HENRIQUE CASTRO DE ALiTEIOA (ADVOGADO)

EsrADo oo PARÁ (REU)

Documêntos

td Data Documento Tipo

57260180 08to4t2022
16:31

Cumprimento de Sentença PetiÇão

57260183 08tut2022
16:31

Cumprimenlo de sentença Petição

5726018r'' 08tMt2022
16:31

Planilha de cálculo Documento de Comprovação

q_
\@_



TJPA
PJe - Processo Judicial Eletrônico

o7 t11t2O22

Número: 080061 I -54.2021.8.í4.0086

CIASSE: CRIMES OE CITÚU, lNJÚRh E DIFATJIAçÃO DE COÍUPETÊNCIA DO JUIZ SING
Órgão julgador: Vara Única de Juruti
Última distribuição : 3'l!O8t2O21

Valor da causa: R$ 100,00

Assuntos: Difamação, lnjúria
Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? NÃO

Pedido de liminar ou antecipaçáo de tutela? NÃO

\

eà
d,t 

-

Documentos

td Data Documento Tipo
79207467 1111012022

10:'12
Contestação Contestaçáo

79207469 1111012022
1O:12

coNTESTAÇÃO QUETXA-CRtME - pÉRtCLES Contestaçáo

PaÍtes Procurador/TeÍceiro vincu lado

LUCIDIA BENIÍAH DE ABREU BATISTA (QUERELANTE) ADREAN HENRIQUE CASTRO DE ÂLMEIOA (ADVOGADO)

MARCIO JOSE GOMES DE SOUSA OVOGADO

PERICLES CRUZ DE SOUZÂ (QUERELADO) ANTONIO JOAO TEIXEIRA CAf,IPOS SILVÂ registrado(a)
civilmênte como ANTONIO JOAO TEIXEIRA CAÍúpOS
SILVA

MtNtsrERto puBLtco Do EsrADo oo pARÁ (FtscAL DA

ü
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DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins de direrto. que o Sr ADREAN HENRIQUE CASTRO DE

ALMEIDA, brasileiro, portador do RG no 3880671 e CPF 762.830.892-91, foi Íuncionário do

SEST - Serviço Social do Transporte e do SENAT , Serviço Nacional de Aprendizagem do

Transporte, anscritos no CNPJ: 73.471.89810143-07 e 73.471 .963t0143-69. respectivamente ne

função de TECNICO EM COMPRAS no período de Oltl1t2}lg a 01t0212021

Por serem veÍdadeiras as informaÇões. assinamos em dues vias de igual teor

SantaÍém/PA. 04 de )aneio de 2022

CHAR CHER
CooÍdenador d m. e Finançes

@
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COMUNICADO DT ABÊRTURA - PROCESSO SEI.ETIVO

PRocEsso DE RECRUTAMENTO E SETEçÃO OE PESSOAI-

TÉcNtco EM coMPRAS
t:

2Z

@ANEXO II

1. DADOS DA VAGA

cargo: TÉcNlco EM coMPRAs
Modalidade de Contratação: Contrato por tempo indeterminado

Cartã Horária:44h (quarenta e quatro horas semanais)

Sumário da vaga:

Responsável por realizar os processos de compras da Unidade Operacional

Atividedes:
, Elaborar Editais e Termos de Referência paía contrataçôes por meio de processos de licitação.

-ElaboraÍ e acompanhar a exeCução dos contratos, preparar documentos e âplicar penalidades (apÓs

parecer juÍidico) e fazer medições (após o ateste da área técnica).
-lniciar, acompãnhar e finalizar processos licitatórios.
-Realizar Estimativa Prévia e identificar possíveis incorreções nas e§timâtivas de preços.

-Analisar planilha de formação de custos.

-tdentificar incontormidades na compra do objeto.
-Elaborar relatórios.
-Atender aos Íornecedores, comunicando-se formalmente, negociando termos necessáÍios; dentre

outras atividades, conforme píocedimentos inteÍnos dâ lnstituição.
-Atender aos prazos estabelecidos.
-AcompanhaÍ a tramitação dos processos de compra.
-Controlar materiãis de expediente.
-Protocoler os documentos de saída da área.

'Compor a Comissão de Licitação.

Desenvolver metodos de controle e íe8istro das atividadês executâdas.

"Organizar ârquivos, €nvio e recebimento de docUmentos, pertinentes a sua área de atuação para

assegurar a pronta localização de dados.
,Manter-se atualizado em relação às tendências da área de atuação e das necessidades da unidade.

-Assegurar o bom andamento dos processos de compra, atendendo às solicitações /necessidades

internas, buscando sempre a melhor relação custo x benefício para a lnstituição'

Analisar e cadastÍar materiãis, produtos e sêrviços de acordo com suas especificaçÔes técnicas e normas

vigentes.

Requisitos Necêssários (obrigatórios):

ESCOLARIDAOE:

Graduação comPlete.
A comprovação dos requisitos necessários solicitados deverá ser demonstrada por:

â) Diploma/certificado devidamente expedido por instituição reconhecida pelo MEC) e/ou;

b) Dectaração de conclusão de curso, acompanhado de histórico escolar, ambos devidamente

âssinados e carimbados (somente para o período de no máximo 180 dias da conclusão de grau).

EXPERIÊNCIA:

Atividades de comprás, licitação e contratos.

lô
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COORDENADORIA ESTADUAT DE DEFESA CIVIL
sERv!ço DE SEGURANçA coNTRA tncÊroto E EMERG

4' GRUPAMEI{TO BOMBEIRO MIL]TAR

J

Êrcra 'i,

Ne

CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO
AUTO DE CONFORMIDADE DE PROCESSO SIMPLIFICADO

VALIDADE:

Certificamos que a Edificação descrita teve seu processo de segurança contra incêndio e Emergência

aprovado, por atender normas exigidas no Estado do Pará.

Razão Social: ADREAN HENRIQUE CASTRO DE ALMEIDA SOCIEDADE INOIVIDUAL DE ADVOCACIA

l{ome Fantasia: ADREAN HENRIQUE CASTRO DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ/CPF: 48,002.555/0001-07

Proprietário / ADREAN HENRIQUE CASTRO DE ALMEIDA

Sócio:

GNAE: 6911-7/01 - serviços advocaticios

Lotaçáo: o Área:81.00 m' Rlsco lncêndlo: MÉDlo

Enderêço: R PIO X, Ne 132

CASA, ADREAN ALMEIDA AOVOCACIA

Bairro: ESPÉRANCA CIdAdE: SAMIAREM

Revenda de GLP: sem Revenda de GLP

Observaçáoi Nenhumaobservaçáo.

, Anotaçóês Gerais:

1. Cabe ao Proprietário ou Responsável pelo uso, garantir o perfeito funcionamento das medidas de segurança

contra incêndio e emergência, bem como manter as características e a atividade prevista para a edificação em
processo aprovado.
2. A edificação poderá ser vistoriada para fins de fiscalização a qualquer tempo e, caso seja verificada situação

de irregularidade, serão adotadas medidas previstas na legislação, que incluem advertência, multa e cassação

deste certificado, além da interdição da edificaçã0,
3. O AUTO DE CONFORMIDADE DE PROCESSO SIMPLIFICADO - ACPS - possui a mesma eficácia do Auto de

Vistoria para fins de comprovação de regularizaçáo da edificaçâo perante outros órgáos.

4. O presente Certificado de Licenciamento está sendo concedido mediante a declãraçáo do solicitante de

cumprimento das exigências apresentadas na cartilha de orientação disponível em

http://sisgat.bombeiros.pa.gov.brl cartilha.pdf.
5. A responsabilidade pelo cumprimento dos prazos de renovação do certificado é do proprietário do

estabelecimento, conforme as normas estabelecidas pela corporaçáo.

' - Parâ conferir sua autenticidade, ô(esse https://sis9ât.bombeiros.pa.gov.br e informe o número de

Ceítificado: 29O7lO e a data de eínissào: 21,í092022, ou utilize um leitoÍ de QRCode no código

acima para acessar o link dê verificação automática.

',: :] l
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LEGALE
CreciencloíníJnto I ADi Portorio Minrslenol n'
Recredênciorrênto: Portoíio tr4inisteÍiol n" I

le l?.022020, DOU n'32 d
le 71) l2 2016. DôU nd 247. d

rL,çoo l, p. 34
eÇdo l, p.26

CERTIFICADO
Os responsáveis legais da Faculdade Legale, no uso de suas atribuiçóes e tendo em vista- 

a cõnclusáo do curso dé Pós-Graduação "lato sensu" em

DIREITO PUBLICO

conferem o título de Pós-Graduado(a) a

ADREAN HENRIQUE CASTRO DE ALMEIDA
e outorgamJhe o presente cenificado, a Íim de que possa gozar de todos os üreitos e prerrogativas legais.

" o.rrrrot.r..omo fundaménto a Resàluiáo CNE/CSE nn 1, de 06 de abril de 20i8.

São Paulo - SP,23 deJunho de 2022.

AOSEAN HENRIQUE
CASTRO DE

ÂLMElDAr7628308929l

A$lnldo d. ron! dEr!ôl pd
Aônt N fiENftOrJE C SnOOa

D.do.: 2o2r.l 1.07 0o.rr:55 -0! m .._A.*^
ANDREZA DÂ SILVA PAULO

Secretária Geral
ADREAN H ENRIQUE CASTRO DE

ALMEIDÁ
ANA PAULA COTA ROLINS

Diretora Geral

'+
Regi*o: 0m020953

FACULDAOE

Í-rtr

,a"
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DIPLOMA DE GRADUAÇAO

BACHARELADo EM ctÊNctns coNrÁsnts

A DiÍetoÍa Acadêmica, no uso de suas atÍibuiçôes e tendo em vista a conclusão do Curso de

Graduação em CtÊruCteS CONfÁggtS, ern 22 de dezembro d€ 2015 e colação de grau em 1 5 de ianêiro

dE 2016, CONíETE O títUIO dE BACHERCT EU CIÊUCIAS CONTÁBEIS, A ADRÊAN HENRIOUE CASTRO DE

ALMEIDA, RG 3880671/PA, natural do PABÁ nascido(a) erÍ. 21/0211985, nacionalidade Brasileira, ê

outorga-lhe o pÍesente Diploma, a Íim de que possa gozar de todos os diÍeitos e prenogativas legais.

Santarém , 30 de maio dê 2016

A DA SII,,VA P€SSOÁ

ÂRIA GERAL

ór"rrr,,r,lr6í^urrrr\
srMoNr BÉRGÁlro srrü groor tn

D|REToÊA acADÉi cA
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Prefeitur. Municiprl de Juruti
CNPJ 05r57ss5/0001 - 37

Procur.doria Jurídic.
Rodovia PA 257 (Rodovis TrrBlsgo), S/n, KM 01, BÂirro Nova Jerü§.|értr,

CEP 68.170 - 000 - Juruír/PÂ.

PARECER JURiDICO

PREGÃO SRP NO 039/2022

* EJ 3i,
t:

&,"d

Parecer Juídico no 4Sql2O22

Pregão SRP n'.039/2022

Processo Administrativo n" 001407 001122

Interessado : Comissão de Licitação

OBJETO:
I. AQUSIÇÃO DE MATERIAL TECNICO

LABORATORIAL E HOSPITALAR EM
ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DO
HOSPITAL MI.]NICIPAL DE JURUTI, I.]NIDADES
BÁSICAS DE SAÚDE E FARMACIA MLTNICIPAL
DE SAUDE DE JURUTI.

II. ANALISE FASE INTERNA,

Antes de se adentrar ao mérito do presente pareceÍ é de ser verificado que a condução da
análise técniço jurídica é vinculada à atividade prevista legalmente da função da advocacia, em
especial conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da
OAB.

Nesta forma, para confecção do presente instrumento, é de ser observada a isenção do
profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2o, § 30 da Lei referida), corroborado este entendimento
pela libeÍdade administrativa do responsável, gestor, já que este poderá ou não seguir a opinião
técnica segundo sua conveniência e finalidade.

Reitera-se a liberdade de opinião do proÍissíonal, conforme o entendimento jurisprudencial
que segue, assim como a desvinculação do profissional à opinião, cabendo ao gestor sua vinculação
ou não, conforme sua conveniência.

O presente parecet por essência, é um instrumento de opinião não passivel devinculação à
decisão da administração pública, assim entende ajurisprudência:

Pf,NAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO PARECERISTA.
STJPOSTO CRIMT, EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ART. 89,

CAPUT, DÀ LTI E.óóól93. PLf,ITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO
PENAL. CABIMf,NTO. INEXISTÊ,NCIA D EINDICAÇÃODO DOLO
NA CONDUTA DO CAUSÍDICO. ORDEM QI]E DEVE SER
CONCEDIDA.

1PREFEITURÁ MUNICIPAL DE JURUN . CNPJ N.: 05,257.555/OOOí 37
Rodovia PA 257, XM 0r, SJNo, ífÉnslâgo) - Novâ Jêrusârern - CEPTGAITD4OO - Jut\.!lj - Pâtá

,

PRELIMINAR DE OPIMAO:



Prefeitrra Mutriciprl de Juruti
CNPJ 05257.555i0001 - 37

Procüradoria Juúdica
Rodovia PÁ 257 (Rodovis Tratrslago), S/n, KM 01, Bailm Nova Jermalém,

CEP 68.170 -000 - Juruti/PA.

1. Não se pode deixar de considerar que sendo o a
pareceristâ um ato opinativo, a manifestação juídica

PPEFE ] TURA MÜNICI PAL DÍ

§\

constitui como ato administrativo em si, podendo apenas ser
como elemento de fundamentaçâo de um &to administr
posteriormente praticado. 2. Precedente: STF - MS 24.631-6

DISTRITO FEDERAL - Relator (a): Min.

Joaquim Barbosa - Julgamento: 0gtl8l200? - Órgão Julgador:
TribunalPleno - Publicação: DJ 01-02-2008,

O objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no pÍocedimento intemo
de apuração da presente licitação para devida análise quanto aos eventos ocorridos. Assim,
excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embálsaram o procedimento, é realizada a

presente análisesobre os elementos ou requisitos estritamente jurídicos dos autos.

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao sestor público é Iivre a conducão da

Administraçâo Pública. subordinando-se, contudo, às veúentes das normas de regência. em
esoecial. os Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. Sem desclassificar a presente

peça como opinião técnica quanto à regularidade legal do procedimento, desvinculadas das

finalidades que os justificam e tendo por base o próprio procedimento, incluso as declarações,

autorizações, determinações e demais atos nele presentes. Cabendo ao gestor ptoceder aos demais

atos conforme sua conveniência.

Recebe esta Assessoria Jurídica pedido de parecer encaminhado pelo Pregoeiro do

Município relativo ao processo administrativo, que trata da abertura de licitação para AQUISIÇÁO
DE MATERIAL TÉCNICO LABORATORIAL E HOSPITALAR EM ATENDIMENTO ÀS
NECESSIDADES DO HOSPITAL MLD{ICIPAL DE JURUTI, UNIDADES BÁSICAS DE
SAÚDE E FARIIiIÂCIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JURUTI, CONPORME CONDIÇOES,

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.

Consulk-nos sobre a adequação da rnodalidade licitatória adotada para o processo em

questão, qual seja Pregão Eletrônico, e solicita aprovação jurídica das rninutas do instrulnento
convocatório, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei das Licitações.
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III

IV.

u.
VII.

f

@Jffffi*
\j\

>
_{J

EO processo teve início com a requisição formulada pela SECRETARIA
SAUDE DE ruRUTI PATA A AQUISIÇÁO OT UATTRIAL TÉCNICO LABORATO
HOSPITALAR EM ATEI\IDIMENTO AS NECESSIDADES DO IIOSPITAL MUNICIPAL
DE JURUTI, TJMDADES BÁSICAS DE SAÚDE E FARMACIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DE JURUTI, CONFORME CONDIÇÔES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS
ESTÁBELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, relatando a necessidade do objeto e

justificando sua pretensão.

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações, que na sequência instruiu o
processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública,
independentemente de efetivarem-se na via licitatóías ou atÍavés de contratação direta.

Constam nos autos:

II

Solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo agente ou setor

competente com a deüda justiÍicativa da necessidade de contratação;

Pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do objeto da licitação, com o

resumo da média aritrnética dos preços pesquisados;

Estudos Tecnico Preliminar e Termo de referência consolidados com a devida

aprovação motivada do termo de Íefer&rcia pela autoridade competente ;

Declaração de existência de recursos orçamentários, com indicação das

respectivas rubricas;

Autorização da autoridade competente pata a abertura da licitação;

Justificativa;

Abemra de processo administrativo devidamente autuado, prctocolado e

numerado;

Designação do Pregoeiro e equipe:

Despacho ao Juridico;

Minuta de edital e anexos.

VIIt.

IX.

x.

Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria Jurídica, para a análise prévia dos

aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei no

8.666193. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no conkole interno da

legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

O Pregoeira sugcriu que o processo ocorresse atraves de licitação na modalidade Pregão,

uma vez que se trata de bem de ntturezâ comüm, podendo ser objetivamentc definido no edital,

atendendo ao que dispõe o panígrafo único do artigo 1' da L.ci n" 10.520/02. Ainda indicou a forma
Eletrônica, por entender que essa modalidade é mais célere e promove uma considerável economia.
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\
Art. l' Pârâ aquisição de bens e serviços comuns. poderá sôr s
licitrção na modâlidade de pregão, que será regida por esta Lei,

Parágrafo único, Consideram-se bens e serviços comuns, para os lins e efeitosdeste

artigq aqueles cujos padróes de desempenho e qualidade possrm ser

objetivemente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no

mercado.

Vale destacar que se o Pregoeiro quiser destinar à exclusiva participaçào de

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontÍa Íespaldo no disposto no

inciso I do art.48 da Lei ComplementÃÍ n" 123/06,a1Íerada pela Lei (6mpl6msntar f l47ll4,
transcritos abaixo:

LC n" 123/06:

Art 48. Para o cumprimcnto do üsposto no zrt. 47 desta Lei Complementar, a

administraçio pública:

| - deverá realüar processo licitatório destinado exclusivâmente à participac o de

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contrâtação cujovalor seja

dc ató R$ 80.000,00 (oitentr mil reais);

Foi elaborada a minuta do edital, para licitação na modalidade Pregão Eletrônico, em
atendimento à necessidade do Municipio solicitante, a qual é ora submetida à apreciação da

Procuradoria jurídica.

lnicialmcntc ó válido registrar quc o sxame jurídico próvio das minutas dc cdrtais dc

licitação. bcm conro as dos contratos, acordos, convênios ou ajustcs dc que trala o parágrafo único
do artigo lli. da lci no ti.666/93, ó cramc 'que se restringe à parte jurÍdica e formal do
itrstrumento, niio rbrangendo â parte técnica dos mesmos.', (folosa Filho, Benedito de

Licitações: Comentários, teoria e prática: Lei no 8.666/93. Rio de Janeiro: Forense, 2000' p.
r19).

Ressalte-se que o paÍecer jurídico visa a informar, elucidar, enfim, sugerir
providencias administrativas a serem estabelecidas nos atos da administração ativa.

Cumpre esclarecer, também, que toda verilicacão desta Assesso ria Jurídica tem Dor
basc as inlbrmacões Drestadas e a documen tacão encaminhada oelos órsãos comDct€ntes e

especializados da Administração Pública. Portanto , tomam-se as informações como técnica-s,

dotadas de verossimilhanças, pois não possui a Assessoria Jwídica o dever, os meios ou sequer a

legitimidadc de deflagrar investigações para aferir o aceÍto, a conveniência e a opoíunidadc dos

atos administrativos a serem realizados, impulsionados pelo processo licitatório.

Toda maniflestação expressa posição meramente opinativa sobre a contratação em tela, não

representando prática de ato de gcstão, mas sim uma aferição técnico jurídica que se Íestringe a
análise dos aspectos de legalidade nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei no 8.666/93, aferição
que, inclusive, não abrange o contcúdo de escolhas gerenciais especificas ou mesmo elementos que

fundamentaram a decisão contratual do administrador, srn seu âmbito discricionário.

Nota-se quc em momcnto algum, se estií fazendo qualquer juízo de valor quanto às razôes
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"'";.;;ft6;elencadas pelos servidores que praticaram atos no intuito dejustificar a

É o relatório.

IV. DA FUNDAMENTAÇÃO:

DA ANÁLISE DA MINUTÀ DO EDITAL:

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua
concordância com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações.

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes elenrentos nos
editars de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, confonneo caso:

^rt.,10, 
O edital contcrá no prcâmbulo o número de ordem em sérle rtrurl, o nome da rcpartlçio

interessad& e de seu setor, e modaüdade, o r€ime de erecução e o tipo da licitaçío, a menção de
que será regida por estr L€i, olocal, dia e hora para Íeceblmento da documentâção e propostâ,
bem comopan lnÍclo de abeÉura dos envelopes, e indlcarí, obÍigatorirmente, o scguintc:

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

Il - prazo e condições paÍa assinâtura do coÍrtrato ou rctirada dos irstrumentos, como previsto no art.64
desta Lei, para erecuçâo do contrrto e para entrega doobJeto da licitaçÃo;

III - sanções para o csso de inadimplemenao;

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;

Y - se há projeto executivo disponivel na date da publicação do edital d€ licitação e o local onde possa

ser examinado e adquirido;

VI - condiçôes para participaçio na licitaçio, em coníormidade com os arts. 27â 3l destr Lei, e formr
de apresentação dss propostâs;

YII - crÍtério parr julgamento, com disposições claras e parâmeÍros objetlvos;

VIII - locais, horários e códigos de rcesso dos meios de comunicaçâo à distônciaem que serão fornecidos
elementos, informações e esclarecimentos relstivos à licitaçâo e às condiçôes pâra ate[dimelto dâs
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objetoi

II - condições equlvalentes de pagamento entre Êmpresrs brasileiras e cstrangeiras, no caso de
llcitações internrcionsis;

I - o critério de aceltabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitids a frxação de
preços máximos e vedados a Íiraçio de preços mínimos,critérios estatísticos ou faixas de vsrisção em
relaçôo a preços de referêtrciâ, ressâlvrdo o disposto nos parágrafos 1'e 2" do art 48;
dtldllnrla Í.{ji n" lr-O:1!. dc 1998)

Rcdu ao

XI - critério de reajuste, que deverí retratrÍ a variaçiio efetiva do cüsto de produçáo, admitida a
adoção de índices específicos ou setori8fu, dêsd€ â dâtâ previstâ pârr rpresentação dâ proposta, ou do
orç&mento & que essr proposta se referir, até a datr do sdimplemento de cada psrcela; (Rrdâcão
dnd:rpeln I-ci n" lt.ltll-1. rJt' 199.1)
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adimplemento de cada parcelal
It.llll-3. de 1994)

últ
XIll - timites para pagâmento de instalaçâo e mobitüação para execuçlio de obrasou

Reda ão da a

servrços

IIV - condiçôes de pagâmento, preyendo:

â) prazo de pagamento não superior â trintâ dias, cortado a paúir dâ data final do

)5

n"

b) cronograma de des€mbolso máximo por período, em conformidade com I disponibilidâde de
recursos financeiros;

adimplemento de cada parcela até â datâ do efetivo pâgam€nto; Reda ão dada ela Lei Í" 8.8
199{)

d) compensaçôes linanceiras e penalizações, por eventuais atrasos, e dcscontos, por ey€ntuais
antecipações de pagamentNi

ê) exigência de seguros, quando for o casol

XV - instruções e normas para os rccursos preüstos Íestâ Lei;XVI - condições

de recebimento do objeto da licilação:

XVII - outras indicações especíIicas ol| peculiÂres dâ licitação.

§ 19 O original do edital deverá ser datado, rutlricado em todrs as folhas e assinado pela autoridade
que o expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele exhaitrdo-se cópiâs intcgrais ou resumidâs,
para suâ divulgaçãoe fortr€cimetrto sos interessados.

§ 29 Co[stltuem anexos do edital, dele fazetrdo parte itrtegrante:

I - o projeto básico e/ou executivo, com todâs âs suas partes, desenhos, especificações e outros
complementos;

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários; (Redaeão dada pela

Lci n" 8.883, de 199.1)

III - a minuta do contrato r ser fiÍmado entre a AdmhistrÂção e o licitalte veúcedor;

IY - as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à licitaçâo.

§ 39 Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como âdimplemento da obrigação cortratual a
prêstâção do serviço, a realização dâ obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como qualquer
outro evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada ! cmissío dc documcnto de cobrança.

§ 49 Nas compras para entrega imedistr, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta
dias da data pr€vista pâra spresentação da propostâ, poderão ser dispensad as: (ln(lui(lo Delx l.(i r"
8.tltt3. de 199,1)

íIncluído pela Lei n" 8.883. de 1994)
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C) critério de atualização Ílnrnceira dos valores a serem pagos, desde a data Íinal do período de

I - o disposto no inciso XI deste rrtigo;
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MUNICIPAL DE

N, ll,i l/ r/.a

rII - a atualização financeira a que se refere a alinea I'c" do inciso XIv deste artigo,co ndcntc to)\
período compreendido entre as drta§
que nío superior a quilze dias.

do adimplemento e a previsla para o paga
lncluído cla Lci n'8.883 dc 199,1

riinto, f. desdd

-1t/--

§5' À Admiristração Pública poderá, ros 
't'..' 

@
editais de licitação para s contrataçâo de serviços, exigir da contratrds que um p ercentual mínilnade sua
mão de obra seja oriundo ou egresso do sistema prisional, com a finalidade deressocializaçâo do
reeducando, na forma estab€lecida €m regulamento. I ncluido cla I n' l-1.500. de 2017

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em
harmonia com os ditames do art. 40 da Lei 8.666193, destacando-se a clareza e objetividade do com
objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados
para impugnação ao edital, abertüa das propostas e julgamento de recursos, pelo que este Jurídico
não tem nenhuma recomendação a ser feita.

A doutrina administrativista conceitua licitação como um procedimento administrativo, de
observância obrigatória pelos órgãos e entidades da administração pública, em que, observada a

igualdade entÍe os participantes, seleciona a proposta mais vantajosa ao poder público, uma vez
preenchidos os rcquisitos mínimos necessários ao bom cumprimento das obrigaçõcs elencadas no
instrumento convocatório c em seurespectivo contrato administrativo.

Trata-se, poÍtanto, dc uma disputa isonômica ao fim da qual será selccionada dentre as

propostas aprescntadas, aquela que demonstra maior vantajosidade aos intercsscs da administração
para recliação de obreq servlçoú, ooncersfu, alenrçlo, coEprrs, elthe outrG. Tal premissa,
encontra-se cxprcssa na Carta Magna, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Uniã0, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalídade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,ao seguinte:

O aÍt. 22 da Lei n" 8.666/1993 lista cinco modalidades de licitação, quais sejam:
concorrência, tomada de preços, convite, concurso e leilão. A realização de licitação na
modalidade Pregão, por sua vez, encontra respaldo na Lei no 10.520 de 07 de julho de2002, e sua

tbrma eletrônica é regulamentada pelo Decreto n" 10.02412019. A ele aplica- se subsidiariamente as

normas da Lei n' 8.666i93.
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XXI - ressalvados os casos especiíicados na legislaçío, as obras, serviços, compras e slicneções
serão c0ntratados mediante processo de licitaçâo públicaque assegure igualdâde de condições â
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condiçôes efetivas daproposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualifrcação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.
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Neste ponto, é crucial registrar que, com o advento do Decreto n" 10.02412019, o Decreto no

545012005 foi expressamente revogado. Vejamos:

PRE'EIÍUPA fulÚNICI PAL OÉ

§'
?

11

Art. 60. Ficâm revogados:

I - o Decrelo n'' 5.,150, dr -11 dc maio de 2005; e

II - o Detreto n" 5.50.1, dr 5 de agosto de 2005.

Aú 61. Este Decreto etrtre em vigoÍ em 2E de outubro de 2019.

J )t -1ct

&
§ l" Os cditah publicados após a data de entrâdr em vigor dcste Decreto serão

rjüstados aos t€rmos destê Decreto.

§ 2" As licitações cujos editais tenhrm sido publicados até 28 de outubro de 2019

permân€cem regidos pelo Dttrcto n" 5..151). dt l0t|5.

No entanto, em respeito ao principio do tcmpus regict actum, as licitações cujos editais
teúam sido publicados até 28 dc outubro de 2019 permanecem Íegidos pelo Decreto n'5.450/2005.

E entre as principais mudanças promovidas pelo Decreto n" 10.024/2019, destacam-se:

i) üabilidade do uso dâ modalidade pregão para serviços comuns de engenharia (art. 1');

ii) obrigetoriedade do uso do pregão eletrônico (art, 1", §1");

iii) otrigatoriedade do uso do pregiio eletrônico nas contrâtações que envolvemtransferência
de recursos da União (art, 1", §3");

iv) desenvolümento sustentável como prircípio norterdor (âÉ. 20, §l');

v) utilização compulsória do compras governameDtais (art- 5");

vi) estudo tecnico preliminar, qurndo necesrário (aú. E');

vii) orçemento sigiloso (arL 15, §2");

viii) prazo de 2 (dois) diâs uteis parâ resposta aos pedidos de esclarecimentm(art. 23);

ix) todos os licitântes deverão enüar ao sistema os documentos de habilitaçãojustamente
com a proposta (art, 26);

x) diferentes modos de disputas e envio de lances (art 31);

ri) critérios de desempate (art. 37);

xii) regulamentação da participação de consórcio de empresas (art. 42) e;

riii) impedimento de licitar e contrata Í (rÍi 49).

O pregão eletrônico é uma das formas de rcalízaçáo da modalidade licitatória de pregão,
apresentando as regrírs básicas do pregão presencial com procedimentos específicos, caracterizando-
se especialmente pela ausência da "presença fisica" do pÍegoeiÍo e dos demais licitantes, urna vez
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desburocratização, economia, ampla divulgação, publicidade e eficiênciana contratação.

Assim, dadas as vantagens do pregão eletrônico, o Decreto n' 10.024, de 20 desetembro de

2019, tomou obrigatória a utilização da modalidade eletrônica para aquisição de bens c serviço

comuns, in verbis:

Art. lo Este Decreto reguhmeato a licitação, no nodalidode de pregão, na forma eletônica, para a aquisição

de hens e a cofitratação de senliços comuns, incluídos os seliços comuns de engenharia, e dispõe sobre

o uso da dispenst eletrônica, no ômbito da adminktração públicafederal.

§ I'A utiliuçõo da nodalidade de pregão, nalorma eletrônica, pelos órgõos daadministação púhlica federal
diruta, pelas Ntatquias, pelas fandações e pelosfundos especiois é obigúórta.@rifu nosso),

Porém, a obrigatoriedade estabelecida poderií seÍ afastada, em caráter excepcional,
mediante pÍevia justiÍicativa da autoridade competente, estl'bada na inviabilidade técnica ou na

desvantagem para a administrtçáo na Íealizarçáo da forma eletrônica" conforme dicção do §4". do art.

1", do Decreto no 10.02412019:.

§ 4" Será admitido, excepcionalmente, neilinnte pévia justifuortva da aatoridade comperenle, a

utilização tlo forma de pregão presencial nas lkituções de que trato o caput ou a não adoção do

siste a de dispensa eletrôniea, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a desvaníagem

puru a administração na realização thlorn a elettôni.c&

Noutro giro, a modalidade ora estudada não ssrá aplicada nas seguintessituações:

Art 1' O yegã0, na Íoma el*ônicd, não sc ollhq a:

I - contrarações dc ohtas;

Il - locações inobili,irios e olienações; e

üI - bens e semiços espcciais, iacluídos os scniços de engenharia enquadradosno disposto no inciso III tlo

caput do arl J'

Outrossim, é de importante registro que o Pregão se destina exclusivamente à aqúsição de bens e

serviços comuns. Nesse sentido, a lri n' 10.520/02, ern seu art. 1o,bem como o Decreto no 10.02412019, no art.

3o, definem o conceito de "bens e serviçoscomuns", a sóer:

Lei a" 10.520/02

Árt l" Püa aquisição de bens e semiços comuns, porluá ser adotula o licitação na modalidade de pregão'

que seró rcgida pot esta Leí
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que toda interação é feita por meio de

sistema eletrônico de comunicação pela internet, tendo como importante atributo a potç{áiÍ#ià"
de agilidade aos processos licitatórios, minimizando custos para a Administração Publicâ
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especfuações usuais no mercado.

Dereto n' 10,021/2019
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Art, 3' Parafins do tlisposlo neste Decrelo, consfuleru-se:

II - bens e seniços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qual lade possorn ser objelivamente

definidos pelo edital, por meio de especifrcações reconhecidas e usuais do mercado:
(...)

§ l" Á classificação de be s e semiços como comuns depende de üameprcdorniÍantementeÍáíico e de

natureza íécnictl

Desta feita, conclui-se que os bens e seÍviços comuns são aqusles que:

a) tenham um padrão de desempenho e quslidade;

(b) tal padrão de desempenho e qualidade possa ser objetivamente deÍinido noedital;
e

(c) tal objetividade resülte de especificações usuais no mercado.

Do texto normativo, depreende-se, ainda, que enquadmmeÍrto do bem ou serviço a ser

licitado na modalidade pretendida é tarefa de índole técnica. Sendo que tal assertiva é corroborada
pela previsão constante no art. 3', § 1", do Decreto n' 10.024/2O19. Confira-se:

"6,4. A incompatibilidade do pregão com licitações julgadas por critérios que envolvam fator
técnico:

Os citérios ds melhor técnics e o da técnica e preço, conquanto devam obediêncit ao pincípio tlo

julgsmenlo objetivo, admitem, por sua pÍóptia nalurezü, certa subjetiv lade na escolht dos elemantos que

serão lomsdos em conla pela Administração para comparar os bens e serviços' Por isso,

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUTI - cNPJ N": 05.257.555/000í -37
Rodovia PA 257, KM 01, S/N', [frânslago) - Nova Jerusalém - CEP:69.170{00 - Juruti - Pará

IU

Parágalo únieo, Considerum-se bens e semiços conuns, pata os fins e eleitostkso artigo, aqueles cujos

padrões de desempenho e qualfulade possa , sü ohjetivtmente defin los pelo edilnl, por meio, de

§ l'A classifrcação de bens e serviços como comuns d.epende de exame prcdominanleme te

fático e de nanreza técnicu
Importante ressaltar que ta1 avaliação de índole técnica é sempre anterior à deflagração do

cerlame, para fixar concretamente as especificações dos bens comuns,pois na licitação, em si, não
poderão ser adotados critérios de julgamento que envolvam fator téorico, mas, tão somente, menor
preço ou maiordesconto, conforÍne o caso.

É a lição inetocável de JOEL DE MENEZES NIEBUHR (grifamos):

De atordo com os incisos tlo §1' do artigo 45 da Lei n' 8.666/93, as licitações públicas podem ser iulgadas
por estes critirios: (a) do menor preço, (b) da melhor técnica, (c) ds técnica e preço e (l) do maíor lance e

olerta. Os criüriosdt menor preço e do maior bnu e oferta são os mois obietfuos, porqaanto neles apenss se

apura o autor do menor ou do maior preço, xm que caüa, no mo enlo do julgamento, cofipaw s
qualidade dos bens ou seniços of*ecitlos.
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pruÍercncialnente, dete-se odotar os crilétios de julgamento do menor preço

ou, se for o caso, do maior lance ou oferta-
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O ponlo é qae o inciso X do artigo 4" da Lei n" 10.520/02 presüe1,e qre, "parajulgammto e

das ptoposta.ç, sertí adolado o citéio de menor preço, obsemados os pra&ts aáximos pora
espedftcações técnicas e parâmctros nínimos de desempmho e qualidule definidos ,ro edilol".

A propósia, o inciso V rlo tríigo 8" do Decrao Federal n" 3,555/00 estabeleceqae, para o jalgameato do

pregão, dne ser adolado o citéio do menor preço.O ortigo 7'tlo Deuao Federal n' 10.024/19 determina

que para o pregão eletônico os crttéios de julgamento admissíveis são o de menor preço ou de moior
desconlo - esle un a vaiaçõo em relaçõo à apuraçõo do menor pteço, que permanece sendo o
determinanta Poíanto, s pretensão de adoçõo de critérios de julgamerrto ticnicos repele a aplicação da

nodalidade pregão, em qudquer de suas lormas, presencial ou eletrônica" (Pregão Presenchl e
Eletô co,8" ed, Forun,2020, p, El).

De todo modo, e isso também costuma seÍ objeto de confusões em detrimentodo interesse

público, o uso do critério menor preço não impede que sejam exigidas e avaliadas amostras (vide

tópico próprio) para investigar se o bem oferecido atende às especificações minimas do edital.

Tal investigação terá um caráter meramente desclassificatório do bem desconforme às

exigências objetivas do edítal, nunca servindo para comparar a qualidade dos bens oferecidos por

diferentes licitantes.

Como exemplo pútico, lançado um pregão para aquisição de "canetas esferográficas" é

curial responder "a caneta escreve?"; ou, em outros termos, foram atendidas as especificações

objetivas do edital?

Com efeito, na medida em que um bem se define por sua utilidade, uma caneta que não

escreva não é uma caneta, ainda que se pareça com rxna. Se a licitação épara aquisição de

canetas, e não de peças de plástico parecidas com canetas, o licitante devc ser desclassificado,

ainda que tenha o menor preço.

Entretanto, ainda dentro do exemplo dado, tendo a Administração promovido um pregào,

não tcrá a libcrdadc, quc possui o particulaÍ, dc no momcnto do julgamcntocscolhcr cntrc uma cancia

de escrita mais "dura" ou mais "macia", que favoreça, ou não,a "letra cursiva", a isso atribuindo pontos

para efeitos de classificação entre os licitantes,pois atendidos os requisitos objetivos do edital, deverá
julgar pelo menor preço, aindaque este não corresponda ao melhorbem.

Contudo, se qualquer uma dessas características e qualidades, como "maciez" ou "dureza",

é importante para o atendimento da necessidade da Administração, seus critérios objetivos deveriam
vir explicitamente descritos no edital, dentro de especificações de índole técnica, scmpre atendido o

interesse público e evitando-se a restrição injustificada à competitividade.

Por exemplo: se para a aquisição de EPIs é critério importante o conforto mínimodo usuiário e

se for possível sua exig&rcia dentro de padrões de desempenho e qualidade que possam ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado,

é cabível o pregão e aconselhada a exigência de amostta, sempre mantido o julgamento poÍ menor
preço (ou maior desconto, vide tópico proprio).

Também não se aÍgumente que o cuidado terá poucas consequências práticas,pois poderá
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ser apÍesentada umâ amostra aceitável e na hora da entrega ser remetidobem fora das especificações.

Embora o opinativo não abarque esse momento posterior, é cediço que bastará à

Administração exigir, na fase de execução contmtual, que lhe seja entÍegue exatamente o que foi
especificado na licitação, sob pena de glosa do pagamento, pelo não aceite do executor, devendo ser

banida a "famosa" prática do "também atônde". Alérn da glosa pelo não aceite do executor, também

deverão ser avaliadas outras paralidades cabíveis.

Ressalte-se a que a fase de execução contratual eÍlvolve matérias fáticas e nãojurídicas,
sendo igualmente vedada qualqueÍ tentativa de transformar a instância de assessoramento jurídico em

órgão de revisão ou de aval ao "aceite" do executor.

Se o executor tem duvidas, não aceite e não ateste - 
pois o pagamento pressupõe a

cerieza da entrega adequada do bem dentro das especificações - mas também não tente

transformaÍ a questão fática em juridica.

Outrossim, anote-se que não deve ser confundido o conceito de "bem comum" com o de

"bem simples". Em outÍos termos, é possível que algo seja "comum" e "complexo". O que importa é

que os padrões de descmpeúo e qualidade possam ser objetivamsnte definidos pelo editai, por

meio de cspeciÍicações reconhecidas e usuais do mercado.

Inciusive, com o desenvolvimento do mercado ou com a formulação de criteriosobjetivos,
sempre de índole técnica, algo antes tido como "incomum" poderá passar a ser tido como "comum".

Em última análise, o que se entende por "bem comum" não é conceito estanqueou imu!ível,
depende da capacidade da ilrea técnica em atsstar a existência de padrões de desempenho e
qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações

recoúecidas e usuais do mercado, sempre em nome do interesse públieo, para aquilatar se a
modalidade licitatória mais adequada é realmente o pregão.

Ainda no intuito de removeÍ dúvidas, não é a eventual "complexidade técnica" para a

obtenção do bem que lhe retira a característica de comum. Um "bem comum" pode abarcar grande

"compleridade tócnica".

Melhor refletido, o processo para a fabicação de uma "resma de pape1" ou de uma

"almofada de carimbo", aos olhos do homem-médio, reveste-se de grande complexidade técnica e

seria-lhe impossível descrever o iter produtivo de tais bens para além de noções absolutamente

genéricas de que "a celulose vem da áLrvore, normalmente do eucalipto" e de que "o plistico do

invôlucro deriva do petróleo, etrboraeu não tenha certeza do que provem o feltÍo da almofada", mas

isso não afasta o caráter de bem comum da "tesma de papel" ou da "almofada de carimbo".

Desenvolvendo essas ideias e apenas como um recurso retórico de exemplo extremo, é

público e notório que existe uma "nova corrida espacial" entre empresas privadas, especialmente

norte-americanas, pàÍa, a criação de inéditos veículos espaciais, conhecidos como "foguetes

reutilizáveis", sempre com a promessa de que em poucos anos tais lançamentos serão corriqueiros.
ató mesmo para "turismo espacial", fora o tradicional uso para pesquisas científicas, que se tornariam

muito mais baratas.

Portanto, assim como hoje se licitam veiculos "SUV" para as forças policiais, talvez,no futuro,
haja a necessidade do poder público licitar tais "foguetes reutilizáveis" para o atendimento de suas
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necessidades, como, poÍ exemplo, a de lançar pequenos satélitespara
de oferecer tratamento para alguma doença cuja cura seja favorecida pe

Fazendo achegas aos excertos, também deve ser evitada "confusão" corriqueirasobre o que

seja "usual". O conceito de usual é voltado ao mercado.

Como critério adicional, extremamente valioso, mesmo quando o estudo tecnico não seja

obrigatório (vide tópico próprio) poderá o gestor trazer aos autos o relato de licitaçõcs semelhantes

na Administração distrital ou de outros entes, se possível avaliando seus resultados positivos ou negativos.

Em conclusâo quanto ao tópico, o gestor deveú municiar os autos com as justificativas

técnicas e apresentar as razôes para o enquadramento do objeto a ser licitado nos conceitos dispostos

no art. 1' da Lei n' 10.52012002 e no art. 3' da Decret o n'10.02412019.

Nota-se que em momento algum, se está fazendo qualquer juízo de valor quanto às razões

elcncadas pelos servidores que praticaÍam atos no intuito de justificar a referida conmtação.

Verificamos nelos documentos constantes dos autos oue os procedimentos iniciais oara
abertura de procedimento licitatório forâm corretamente observados.

Quanto à adoção da modalidade Pregão Eletrônico para atender ao interessedo Secretário

interessado, há que se registraÍ algumas consideÍações.

A Lei n' 10.520102 que disciplina esta modalidade dispõe em seu art. 1", parágrafo único

A 1" Paru aquisição de bens e semiços comuns, poderó ser adotada a licitação na

moddidade de pregão, que seró regidt por esta Leí

Parágrafo único, Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitosdesle aríigo, aqueles

cujos padrões de desempenho e qualiilade possam ser obielivamenÍe definidos pelo edital, por meio

de especifrcações usuais no mercado.

Pcla leitura retro apresentada, constatamos que o obieto do orocesso em análisepode ser

classificado como t'comum". tendo em vista oue nao se trata de senico de maior
comnlexidade e não Dossui nenhuma especificidade oue Dreiudiq ue a elaboracão dâ DroDosta.

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade pregão, seja na

forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento da

pretensão da Secretaria interessada.

Já a utílla:açáo do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Juruti,

entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitagão com vistas a realizar o

registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser efetivado durante o
periodo contratual, o qual poderá ficar aquem ou alem da estimativa da Secretaria interessada.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUn - CNPJ N': 05.257.555/000í -37
Rodoüa PA 257, KM 01, S/N', (Irânslago) - Nova Jêrusálém - CEP:68.170{00 - Juruti - Pârá

1J

fEIIUPA NUN I

tr! t\:1nn r..' 
'. I t.zt. 

'

Ainda que o especifico órgão da Administração jamais tenha licitado o bem, deverá
verificar sc o mercado usualmente o trata como comum.
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Não obstante, orientaÍnos apenas o Pregoeiro e sua equipe de apoio para que durante a

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n' 10.520/02 e da Lei no

8.666193, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos pÍaticados em desacordo com os

releridos diplomas legais. em especial. quanto à publicidade dos atos. observrndo-se o intersficio
mínimo de 08 (ofto) dlrs uteis entre a pubücrcâo do últlmo avlio de licitâcão e a data de

recebimento dr3 propostr§. bem como o prrzo de publicrcâo no Murrl de Llcltrcõe§ do
TCM/PA.

O Pregão se desenvolve em uma fase interna, comum a todas as modalidades de licitação,

na qual são praticados atos relacionados à delimitação dos tcrmos que serão contratados, c em uma

fase externa, que se inicia com a publicação doinstrumento convocatório e termina com a assinatura do

contrato.

Enfe as inovações promovidas pelo Decreto n' 10.02412019, destaca-se inclusão do

Planejamento da Contratação na fase interna do certame licitatório.

E de acordo com o aÍt. 14 do Decreto n" 10.02412019, no planejamento do pregão será

observado o seguinte:

II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade

competente ou p0r quem esta delegar;

III - etaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das

propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores

ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanÍo em relação aos lances intermediários

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

IY - deÍinição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, tlos prazose das condições

que, pelas suas particularidades, sejam consideradas rel€vantes para a celebraçâo e a erecuçâo do

contrato e o atendimento das necessidades da administrâção pública; e

Y - designaçâo do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Evidencia-se que o planejamento da contratação permite que a Administração:

i) identilique suas principais necessidades;

ii) deÍina adequadrmente os quentitativos que serão necessários pam oâtendimento
da demanda;

iiü averigue â periodicidâde da contratâção e o câbimento do Sistema de
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I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de reÍerência;
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Registro de Preço;

iv) delimite adequadamente o objeto, derinindo características especiÍicas que atendam a

necessidade da instituiçiio, mas com a deüda cautela para não restringir indeüdamente a

competitividade; e

u) realize ampla pesquisa de mercado para estimar o preço da contratação,

Logo, o planejamento tem o condão de condicionar todas as demais fases eetapas do
processo e de determinar ou não o sucesso da contratação.

Já o art. 8o do Decreto n" 10.02412019 define os documentos necessários àinstruçâo do

procedimento, que serão estudados nos próximos tópicos:

Art. Í}" O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os

seguintes documentos, no mínimo:
I - estudo técnico preliminar, quendo necessário;
lI - termo de referência;
III - planilha estimativa de despesa;
IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das

rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços;

V - autorização de aberturâ ds licitaçío;
VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VII - edital e respectivos anexos;
VIII - minuta do termo do contrâto, ou instrumento equival€nte, ou minuta da
ata de registro de preços, conÍorme o casol
IX - parecer jurídico;
(...)

O estudo técnico preliminaÍ é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento

de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução ao problema a

ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo de

referência.

É importante registrar que a realização do estudo técnico preliminar não é obrigatória, visto
que o inc. I do art.8, do Deçreto n'10.02412019, de maneira expressa, estabelece que o processo

será instruído com o estudo "quando necessário".

Esse "quando necessário" signifrca que o gestor devcrá averiguar se há norma que exija o

estudo técnico preliminar para a contratação que pretende empreender. Os exemplos mais comuns

de necessidade de estudo técnico preliminar são as contratações de "TI/TIC" (que não são

abrangidas pelo presente parecer referencíal, inclusive por esse motívo) e as conúatações de

"serviços terceirizados" .

De qualquer forma, o gestor público deveni observar se existe alguma norma que exija o

estudo técnico para a contratação que realizaní. Caso afirmativo, deverá respeitar o procedimento

exigido, sendo úril a lição de JOEL DE MENEZES NIEBUHR:
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"(,..) pode-se dizer que o estudo técnico preliminar é anlecedenle so ttrmo de referên
externar a avaliação da própria demanda por parte da Administroção Fública, a pesquisa sobre

as soluções de mercado para atender ademanda e a definição da solução eleita por ela, com as

respectivasjuslíficativas Ou seja, tecnicamente, a Administrsção defiue o que quer e por quús

ruzões.o (hegío Presencial e Elerrôtico, 8' eú, Forun, 2020, p, //31),

O controle de tal planejamento, entretanto, é de índole mais técnica do que jurídica, tendo
como sede privilegiada de revisão as unidades de controle intemo dos órgãos da Administração,
salvo dúvida jurídica específica, devendo no próximo procedimento ser exigido tais estudos.

O Termo de Referência deve ser elaborado com vistas à clara e precisa definição
do objeto a seÍ contÍatado, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou
desnecessárias, limitem a competição, a teor do art. 3", III, da Lei n' 10.52012002.

Assim, o Termo de Referência deve apresentar o seguinte conteúdo (aÍ. 3', XI, doDecreto no

1,0.02412019):

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela âdministração pública,a partir dos
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condiçõcsdc entrega do obj€to, com as

seguintes informações:

1, a deJinição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas
especificações excessivos, irrelevantes oa desnecessárias, que limitem ou frustrem a
compaição ou o realização do certame;
2. o valor estimado do objeto da licitaçõo demonsfiado em planilhas, de acordo com o pruço
de mercado; e

3. o cronograma fisico-frnunceiro, se necessário;

b) o critério de aceitação do objeto;
c) os deveres do contratâdo e do contrâtant€;
d) a relação dos documentos essenciâis à veriÍicação de qualiÍicação técnica eeconômico
Iinanceira, se necessária;
e) os procedimentos de fiscalização e gercnciamento do contrato ou da rta deregistro de
preços;
f) o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções previstas de forma objeüvq suficiente e clara.

O Termo de Referência deve ser elaborado pelo sctor requisitante da demandae aprovado
pela autoridade competente, conforme exigência do art. 14, inciso II, do Decreto no l0.024/2019.

No tocante à definição do objeto, deve-se evitar descrições muito genéricas queimplicariam
no risco de contrataÍ algo não desejado, como tambóm, descrições muito especíticas que podem
ensejar o direcionamento da licitação ou a restrição indevida dacompetitividade.
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Além disso, urge asseverar que, o art. 15, §7", da Lei 8.666193, veda a indicaçãode marcas
específicas, salvo se houver justificativa técnica plausivel, conforme jurisprudência do Tribunal de

Contas da União - TCU:

Á indicação de morca no edilal deve estar amparado en razões de ordem

técnica, de forma motivada e documentada, que demonstrem ser aquela marca

específrco a única capaz de satisfazer o interesse público. (Ácórdão 113/2016

Plenário, rel Min. Bruno Dantas,27/01/2016).

Á restrição quanto à panicipação de daerminadas marcas em licitação deve serformol
e tecnicamente justificada nos autos do procedimento licitatóio. (Acórdão 4476/2016

- 2'Cãnaru, rel, Min, Aru Anaes, I2/04nAq.

Logo, a previsão de exigências na especificação do objeto que possam resÍringir a

competitivi<lade, deve ser devidamente justificada nos autos, de modo a comprovar a sua efetiva
necessidade para a consecução dos objetivos alrnejados pela Administração.

Impende salientar também a previsão constante no aÍt.23, §1' da Lei 8.666/93,que trata do

parcelamento do objeÍo. ln verbis:

§ lo As obras, seniços e comprus efetuadas pela Ádniaisfiação serão divitlidasem tantds parcelos

qaantas se comprovateü técnica e economicameale viáveis, procedendo-se à licitaçõo com

vislas ao melhor aproveitamento dos recunos disponiveis no mercado e à ampliação da

competitiv lade sem perda da economia de escala-

Com o fito de ampliar a competitividade do certame e possibilitar um melhor
aproveitamcnto dos rccursos disponíveis, a Administração devc buscar o parcelamcnto do objcto,
quando for divisível, e não houver prejuízo para a totalidade da licitação. Sanão vejamos:

O art 23, §1", da Lei n' E666t93, impõe o parcelamento como obigatórto, respeitando'se, semprc'

a integrulfulade qualitativa do objao a ser execulado. Porém, se a adoçõo dessa soluçõo impoúa na

ciação de ônus mais elevados pela quebro do economia de escala, na adoção de modalidode

menos rigorost de licitação ou, oinda, ,ro enquadrun ento do objeto nos limites ou permitam u

dispensa de licitação, não se admitirá o parcehmento (Ácorüo 98/20l3,Plenário, ruL Min
Benjanin Zynler).

Nesse sentido, observa-se que o fiacionamento é recomendável quando for técnica e

cconomicamente viável e sobre esse particular traz-se à baila os ensinamentosde MARÇAL IJSTEN
FILHO (Comenúrios à Lei de Licitações e ContÍatos Administrativos.ed.l§.pag4y'.7):

Não se atlmite o ftacionamento quando tecnicameflte isso não for vi,ivel nem, me§mo,

recomenildvel O lracionamenlo em loles deve respeitar a integral lade qualitativt do objeto a ser

execatado, Não é possível dcsnaÍurur un ceío objelo, Ítagrr,entando-o em contratações diversas o

que intportam o risco de impossibilfulade de execução satislotrôriu Se a AdninistÍação necessitat

adquirb um veículo, não leria sentido licitar a compra por partes. Mas seria possh,el realizar a

compra lracionaila de uma pluralidade d.e veículos. Em suma, o impedimento de ordem
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técnica significa que a unidade do ohjeto a ser execulado não pode ser destruída

fracionamento,

Já o impedimento de ordem econômica se relaciona com o rtsco de o

do
ti"l

a

sumentar o preço unitárío a ser pago pela Ádninistração. Em uma economía de escala, o

de quantitativos protluz a redução tlos preços, Por isso, não terit ctbimento, a Adninistração

lraciontr as contataçõesse isso scafietat aumento de seus custos

E ao lmal, conclui:

A possibilidade de participação de maior numero de interessados não ê o objetivo imediato

e primordial, mas via instrumental para obter melhores otertas. Logo, a Administração não pode
justificar um fracionamento que acarretar elevação dos custos atÍavês do aÍgumento de beneiicio a

um número maior de participantes.

Sendo assim, apesar de a Íegra seÍ o llacionamento do objeto, essa medida somente se

justi{ica e encontra amparo legal quando for comprovada a viabilidade técnica e a vantagem

econômica para a Administração. Logo, cabeú à Administração, em cada caso, justificar o

fracionamento ou não do objeto, amparando a decisão ern razões de ordem técnica e econômica.

Outro elemento do Termo de Referência que merece destaque é o valorestimado do objcto

da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de mercado.

Deve ser elaborado, previamente ao certame, orçamento detalhado em planilhas que

expressem a composição dc todos os custos unitiíLrios dos serviços pretordidos, exigindo-se das

licitantes as referidas composições em suas propostas.

A pesquisa de preço possibilita quc a Administração apure a existência de recursos

orçamentários para assunção das despesas c permite aferir a exequibilidade da-s ofertas

apresentadas. Assim, a definição do valor de referência sewirá como panâmetro objeto para

julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes.

Nesse passo, a Administração Pública deve assegurar que o valor estimado reflita de modo

fidedigno a realidade do mercado, a fim de se evitar, principalmente, o sobre preço no valor do

contÍato.

Desse modo, deve-se realizar ampla pesquisa de preços no mercado, objetivando estimar o

custo de cada item a ser adquirido.

Importante registrar que o novo decreto do Pregão Eletrônico possibilitou o sigiloso inicial

do valor estimado da licitação em determinadas situaçôes. Vejamos:

Art. 15. O wlor eslimulo ou o valor móimo aceilável para ! cofitratação, se não c,nslar expressamente

do edital, possuir,i caráter sigiloso e seú disponibilizado exclusiva e perrrrane,rtene e aos órgõos de
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§ l" O cardter sigiloso tlo valor estimado ou do valor ndximo oceitá.vel.poro o ,onooroà! trr,y@-
fundamentado no § 3'do art 7" da Lei n' 12,527, de lE de novenbru de 201l, e no art 20 do DàelrrrP

n' 7.724, de 16 de naio de 2012.

§ 2' Para Jins do rlisposto no caput, o valor estímado ou o valor máximo aceitável para a

contratação serú tornado púhlico apenas e imediatumenle após o encerramenlodo envio de lances,

sem prejuízo da divulgaçõo do detalhamento dos quantitaíivos e das demuís ialormações

necessríriss à ehboração das propostas

Ao revés, nas hipóteses em que foÍ adotado o critério de julgamento pelo maiordesconto, o

valor estimado, o valor miíximo aceitiívcl ou o valor de referência para aplicação do desconto

deverá constar obrigatoriamente do instrumsnto convocatório (art. 15, §3).

Desta feita, conforme precedentes do Tribunal de Contas da União que embasaram a

orientação oukora apresentada poÍ estâ Casa Jurídica, caberá ao gestormotivar a escolha pelo sigilo
do orçamento-base, considerando as circunstâncias e características do objeto de cada uma das

licitações que utilizar o prcscnte parecer.

DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DÀ§ PROPOSTA§:

O Decreto 10.02412019 determina que a aceitabilidade das propostas poderá seravaliada pelos

seguintes critérios: menor preço ou maior desconto. Vejamos:

Árt 7' Os criurios de julgamento empregados na seleçõo da proposla ,nais vanlajosa paru a

admiaistraçõo serão os de menor preço ou aior desconío, conÍorme dispuser o edital

Panúgr$o único. Serão fxados critérios objetivos para deftnição tlo melhor preço,

considerados os pruzos psra a execução do co trato e do fomecimento, ts especifitações

técnicas, os parômetros mínimos de desempenho e de qualidade, as dirarizes do plano de

gestão de logística sustentivel e as demaiscondQões estabelecidas no edittL

Em momento anterior do opinativo já citamos a lição de JOEL DE MI'NEZESNIEBUI{R
sobre o tema, sedo didática, porém, a repetição:

"ó.4- Á incompatibíl lade do pregão com licitações iulgadas por ciÍéios que

envolvam faíor lécnico

De acordo com os incisos tlo §1'tlo artigo 45 da Lei n" 8.666/93, as licitações

pitblicas podem ser julgadas por eslzs criurios: (a) do menor preço, (b) da

melhor técnica, (c) da técnica e preço e (d) do maior lance e oferto Os crttérios do

menor preço e do maior lance e oferta são os mais objetivos, potquanlo neles

apenas se sparu o tutot do ,rrentt ou do maiot preç0, sem que caiba, rro momento do

jalgamento, comparar a qualidade dos bens ou semiços oferecitlos. Os critffios da

melhor técnica e o da técnica e preço, conqusnto devam obediência ao princípio do

jalgtmento objaivo, admitem, pot saa ptópria ndtuÍeu, certo subietividade na

escolha dos elementos qae serão tomados em conta pelt Administoção porq

umparar os hens e sertiços. Por kso, preferencialnente, deve'se adotar os citérios
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de julgamenlo do menor preço ou, se Íor o caso, do aior lance ou.ôlbrta.
à

O ponro é que o inciso X do tnigo 4" da Lei n" 10.520/02 *nnr*rffi',oo*
julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de \Sr preço,

observados os ptazos máxímos para fornecimento, as especiJicaçõeí técaicas e

parâmetros míninos de desempenho e qudfulade deÍnidos no edilal".

A propósito, o inciso V do artigo 8o do Decreto Federal no 3.555/00 estabeleceque, para o
julgamento do pregão, devc ser adotado o critério do menor preço. O artigo 7o do Decreto Federal n'
10.024119 determina que para o pregão eletrônico os critérios de julgemento admissíveis são o de

menor preço ou de maior desconto - esteuma variação em relação à apuração do menor
preço, qu€ permanece sendo o determinante. Portanto, a pretensão de adoção de critórios de
julgamento técnicos repele a aplicação da modalidade pregão, em qualquer de suas formas'
presencial ou eletrônica." (Pregão Presencial e Eletrônico, 8" ed., Forum, 2020, p. 8l ).

Também SIDNEY BITTENCOURT traz valiosa lição:

"No regime do decreto anteriol o único critério de julgamento das propostas a ser utilizado
no pregão era o do 'menor preço'. Agora, o novo regulamento do pregão eletrônico inova

com a possibilidade de adoção do critério do 'maior desconto'.

Esse tipo de avaliação, na verdade, não é inédito no ordenamento jurídico nacional, pois já

consta na lei que instituiu o chamado Regime Ditbrenciado de Contratações Públicas -

RDC (Lei n'12.46212011), aplicável as licitações e contratos necessários à realização dos

Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e da Copa do Mundo FIFA 2014, cntre outros.

Como já anotado, sendo chamado por alguns dc "pregão negativo", o critério do "maior
desconto" tem como característica a inversão da lógica tradicional da modalidade.

A questão a se enfrentar é se tal critério encontra amparo na legislação em vigor, a ponto

de ser inserido em uma ferramenta regulamentar.

Inicialmente, os critérios legais, chamados de 'tipos licitatórios', estão previstos na Lei

Geral de Licitações, em rol exaustivo:

Art. 45. (...)

§ Io Para os efeitos deste aÍigo, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade

concurso:

- a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a

Administração determinar que será vencedor o licitante que apreseÍltar a pÍoposta de

acordo com as especiÍicações do edital ou convite e ofertar o menor preço;

- a de melhor técnica; III - a de técnica e preço.

IV - a de maior lance ou oferta - nos c.§os de alienação de bens ou concessão de direito

real de uso.
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Nesse contexto, como
Administração no pregão e

tradicional de avaliação, o 'm
às características peculiates

No lnstrumento convocatório
POR ITEM. escolha atende ao
inciso V do Artigo 8o do Decreto no 3.

PREFTIÍURA MUN

q,JUP T#:
No que se refere ao pregão, a Lei n' 1052012002 preceitua como único cri o

'menor preço', conforme indi no inc. X do art. 4o:

'Art. 4'. (...) X - para julgam to e classificação das propostas, será adotado o critério de

menor preço, observados os

e parâmetros mínimos de de

máximos para fomecimento, as especificações técnicas
e qualidade detinidos no edital;'

Assim, a principio, em leitura apressada, a avaliação com base nas regras legais

denotaria que o uso de novo tério confi gurana ilegalidade.

Ocorre, todavia, como já spusemos em outros trabalhos, que o critério do 'maior
decorrente de licitação do tipo 'menor preço', com apuraçãodesconto' esculpe julgamento

sendo realizada on função desconto oferecido pelos licitantes sobre o parâmetro de

preço definido pela Admini no instrumento convocatório.

Logo, não há ilegalidade na gulamentação.

Nesse sentido, Ronny Charl trazendo à baila as observações de Dawison Barcelos,

observa que a metodologia ada mais ó que a adequada aplicação da regra da Lcr do

Pregão a alguns casos con ajustando-se à natureza do objeto do certame, restando

mais vantajosa que, conjuntamente com a isonomia dcassegurada a escolha da

todos os interessados, consti frnalidades primeiras de todo procedimento licitatório

@

o artigo em análise, a proposta mais vantajosa para a

trônico poderá ser selecionada por intermedio da forma

or pÍeço', ou pelo criterio que deriva dessa forma, adaptado

objeto perseguido, o 'maior desconto', logicamente, com

o critério de julgamento utilizado é o de !4E&8fBE@.
determina o inciso X, do art. 4" da Lei nol0. 520/2000 e o

55/2000 com redação semelhante,vejamos:

definição prévia no edital lici tórío.

Destarte, nesse tipo, a Adm stração estipula um preço-base para o bem ou para o serviço

comum a ser contratado, sa vencedor o licitante quc ofereccr o maior desconto

sobre ele" §ovo Pregão El ico, JHMIZUNO EDITORA, 2020, pp. 92-93).

Dessa forma, o gestor público aquilatar se o tipo de julgamento será pelo menor preço

"clássico" ou pelo seu derivativo, o " aior desconto".

nto e classificação das propostas, será adotado o critério de
ervados os prazos máximos para Íornecimento, as

nicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade
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definidos no ed

(.,.)

Esse requisito encontra-se a

conforme determina o art. 40, inc. MI da i no 8.666/93

CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO:

No tocante aos critérios de
Súmula 247, orienta da seguinte forma:

@_

tado no preâmbulo do edital, bem como em item do edital,

PaEFEtÍueA *"*i§J i;'-

@JUfrI'TI"' "'"" -"'i'"'"-''lft__

udicação, o Tribunal de Contas da União (TCU), por meio da

É obrigatórfu a admksão da adiu por ilem e nõo por preço global, nos editais das licitações para a

contralaçdo de obras, serviços, e alientções, cujo objeto sejs divisível, desde que ndo haia

prel uízo para o conjunto ou oa perda de economia de escala" lendo em vista o obietivo de

propiciar a ampla particiPa de licitantes que, embom não tlispondo de captcidade para a

exec uç ão, for necime nlo ou ds totalidade do objeto, posso,m iszê'lo com relaçõo s ilens ou

unidades autônomas, deYendo as exigênciu de habilitação adequar'se a esst divisibilidade.

Ainda nesse sentido, vale taÍ para a recomendação do Tribunal de Contas da União,

emanada no Acórdão 2037/20 I 9-Plenári , nos seguintes termos

9,6, detern inar à Secrelaria-G' de Controle Exterao d*o Corle que, em reforço ao con§tante do ite,,,

9.3 tlo Acónlao 757nil s-Pl' oientz suos unidada sohrc a necessidade de sempre avaliar os

seguintes aspeclo§ em Processos volvendo pregões para registro de preços: Í,.,1 9,6.3.

obrigatoiefude da adiutlicação
panicipação de licitantes e a

item como regro geral, íendo errt vista o objetivo de propiciar a ampla

global medida excePcional que

1.913,2.695 e 2.796/201j, totlos do

I, 15, inciso N, e 23, §§ 1' e 2", dalei 8.666/1993' e Acónlãos 529' 1.592'

enáia
Íutaru pot ilens - ortx i'' § f, in

Ademais, cÍtso seja manti a opçáo "menor preço por lote", é crucial regisfaÍ as

Â' 7 I I 120I9-PGCONS,/PGDF sobÍe t€ma:recomendações de cautela feitas no P

No caso presente, como vimos, a C' sulenle apresenío justifuttivas para que aodiadicação e a aquisição tlos

produtos se dôem de forma por lote, ou seF ,,l.ostrar4e-ia adequado não patcelar o objao' En

situaçõu como eslas, os Trihunais endarn que sejafi tomadas cautelas,

düs proposías mais vantaiosa.s, sendo a adiudicaçõo por preço

ser devidsmenle justilicúa, além de intompativel coma oquísiçâo

permita â aquisição, isolada, de itens para os quaisa

não tenha aprcsentado o menor preço, vedando, ainda,
O TCU determina que não

respectiva licitante vencedo

as âdesões à ata'

]{os Acórdãos 75?/2015-P, l'óE0/20 fP e 5,13/2014- 2'Câmarr. o Tribunrl determinou a órgãos públicos

que se absüvessem d€ autorizâr à ate de registro de preços parâ os itens que não obtiveram a

melhor proposta, r meno§qüc o r€trte mlnifeste-se no sentido de contrrtar a totalidade do lote'
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ITambóm no Acórdâo n' 343/2 1-P

possibilidade de prejuízo ao cas0 OS iren s em qUE a enced0ra n a0 âp resen t0u

sejam adquiridos indiviiludmen sej el ÍEio u p0r ercerroso 29 Em !'trtu de des

- v)-+i'verificff-sc a

o 
'n.nn€hfueots cotr\mó,

propomos que o órgão se abstenh de adquirir, individualmetrte, os produtos em que a empresa (...) não
permitindo que sejam adquiridos apenas para a composição dos kitsapresentou os m€nores preços (.

escolâres, o que eütsrir evenfur uízo ao erário'.

Tenho que as essas recomen

ajustes no f,dital.
devem ser replicadas no caso presente. íazendo-se os correspondentes

- Um outro ponto que deve ser

adesões à Ata de Registro dc Pre

levântâdo, relâcíonado ao ponto acima. dizrespeito à possibílidade de

Como se sabe, a adesão, quando mitida, deve restar expressâmente pÍeyistâr0 Editâl e na Atâ de Registr0

de Preços (ArL 9, lll, do Decreto n.

Iten 10.1,1, dâ Minutade Atâ).
9.103/2018). No caso, o Edital permite adesões (Item 2.5., 17.9.1.,2.1.1.7. e

Na linha do entendimento Íirm anteriormente, relativo à aquisição por lote,recomendamos que seja

vedada a possibilidade de adesões r itens, de formaisolâda. (grifo nosso).

Dessa forma, considerando
adjudicação por item como regra

ue as decisôes acima apontam para a obrigatoriedade da
geral, tendo em úste o objetivo de propiciar a amplr

pârticipâção de licitantes e a das propostas mais ysntâjosas, r edjudicação por preço
eve §er deüdamente ju§tificada pelo ge§tor.global, por ser medida excepcional,

À vruncaçÃo DA euaIFIcAçÃo TÉcNIcA

Quanto aos critérios habili ão do licitante, será verificada quanto ao aspecto juridico,

cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" datécnico, econômico-financeiro fiscal
Constituição Federal.

E no que conceme às exigên as de atestado ou declaração de capacidade técnica, impende

registrar que: i) não pode ser desarraz

deve constitui tão-somente garantia
ada a ponto de comprometera competitividade da licitação; ii)

obrigações a serem assumidas; iii) d
ínima suficiente que demonstre capacidade de cumprir as

e ser ficada como resultado de um processo lógico, fundado

cm razões técnico-cientificas; iv)deve pertinente e compatível com objeto licitado; e v) deve ser

lirnitada às parcelasde maior relevânci e valor si gn iÍicativo do obj eto.

Insta salientar, ainda, que a q alificação técnica é gênero de que são espécies a capacidade

técnico-profissional e a capacidade ico-operacional. Nesses termos, colaciona-se esclarecedores

apontamentos ofertadts pelo Tribunal Contas da Uniãono Manual de Pregão Eletrônico

A capacidade técaic o-profusional
pessotl, profissionsl deíentor de

se refere à compruvtção de que t empresa possui, em seu quadro de

aÍesltdo de responsabiüdade técnica que demonstre a *ecução de
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signiJicartvo de obrs ou sefvrços similares ao objao

,,"'-,." ^*,,",,*' 6.3,
tu*(!;"ffparcelas de múot relevância e

fixaçôo de quanrtdades mínimas

Nesse sentido, a Lei 8886/93,

técnica limitar-se-á a:

pÍazos ,1(LYt,,OS,

Já a capacidade técn ional se reÍere à comprovtção de que o licitante lem condições

técnicas e operacionais dz de modosatisfaaiio, o obieto licilado, áedionte:

a) Apresentação de atestado aptídão para desempenho cle atividade períinente e compatível em

com o objdoda licitação;

do aparelhamento e do pessoal técnicoadequados e disponíveis

c aracte rísrtcas, quantidades e

b) Indicação .las instalações
pora a realiwçdo do obj*o da

c) Qualilícação de cada um
trabalhos.

dos membros da equipe lécnica que seresponsabiliztrá pelos

A capacidade técnico ileve também se ater à comprovação de parcelas de moior relevâncis

do objeto licitado, mas não
quanlitativos mínimos e pruzos,

às de volor significttívo, sendo permirtda a faação de

desde que razoávek em relaçõo ao praendido,

I - registro ou inscição na enrtdade compelenle;

ll - comprovação de aptitlão
quantidules e prazos corfl o

de c arscte r isli c as se m el hanles,

desempenho de ativ lade pertinenle e co palível em caruclerísÍicos,

da licittçõo, e indicação das instalações e do apuelhamenlo e do

pe s s o a I té c n i c o adequ tdos e paru a realiztção do objeto do liciíaçôo' bem como daqualiticação

dc cada um dos membros da ipe íécnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

III - comprovaçõ0, lornecida pelo licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido' de

que tomou conhecimento de

o bri gaçõ e s obj aoda licittção ;
a.s inforuações e das corulições locais para o cumprintento dss

N - provo de ateadimento de pra'istos en lei espechl, qumdo lor o coso.

§ lo A comprovaçõo de aptillão no inciso II tlo "caput" deste arligo, no caso das licitações pertinentes a

obras e semiços, será feita por lornecidos por pessoas juridicas de direito público ou pivado,

dev idamenl e r egistrados n a.s profasionaís compelenlcs, limitsdas as erigênciasa: {fu1fuglg

I - capacitação técnico-profissional: compmvação do licita e dc possuir em seu quadro permanente, na dala

prolissinnal de nível superior oa oulro doidarneate teconhecido pelnprevista para enfiega da

eníidade compete te, deteníor de testado de responsabilidadc técnica por execução de obra ou seruiço

itat/rs estss exclusivamente às parcelas de msior relevância e valor

signifrcativo do objao da
mdximos;

vedodas as exigôncias de quantidades mínimas ou prazos

I

l! - (Yetado).

a) (Vetado).

I

j del
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b) (Yetado).

e.luPri7r""'"'"-'*'':1""'f;i' -

§ 2o Ás parcelas de naior témica e de valor ignificttito, mencionadas no
serão definidas no inslrumento Redacão dada rcla Lei n'8.883. de 19941

§ 
jo Será semye odmiüda a

similares de complexidade
de aptidiio através de certidões oa atestados de obras ou semiços

e operacional equbalente oa saperior.

§ 4o Nas licitações paru de bens, a comprovação de aptitlão, quando for o caso, será Íeita
alrwés de úestulos fomecidos por jaúlicade direito público ou prfuado.

§ 5' É vedda a exigência de de otiithde ou de qt lão com limitações de tempo oa de época

ou ainda tm locais específtcos,

licituçao.

§ 6o Ás exigôncias mínimas

e sp e citlill tlo, c o nsi d e r ad o s püa o cumpimento do objao da lkinção, serão aÍendida,s mediante

a apresenlaçdo de relação e fu declarução formal da sua dkponihiüdade, sob cs penas

cahfueis, vedula as etigôncias dc e de loulfuação préviu

§ 7' (Yetado). Lei n" 8.883 de 1994

I - (Yaado). Lei n" 8, del

Il - (Vetado) Lei n' 8,8 de 1994

.§ 80 Na caso dc obras, semiços comprus de gawle vulto, de alta complexidade técnicq poderá a
Admintstração exigir dos a metodologia de etecuçõo, cuja avaliação, pua efeilo de sua

à análise dos preços e será efetuada exclasiva ente pot critériosaceitação ou não, antecederá

objetfuos.

§ 9o Entende-se por licitação de complexidade técnica aquela que envolva alta especialização, como

falor de xtrema relevôncia garantir a execução tlo objeto a ser contratado, ou que possa

compromeÍer a continuidade da de seniços públicos essenciais

§ 10, 0s profxsionais itrdíctdos pel' licitante paru fins de comprowçõo da capacítação técnico-operacional de

aíigo deverão paúicipar da obrs ou setiço objeto da licitação,que trata o inciso I tlo § 1'
admítindo-se s substituição por

administÍação.
de evpaiência equivalmte ou supeior, de«le que tprovada pela

Já a qualificação financeira coÍresponde à disponibilidade de recursos

econômicos-financeiros para a satis execução do objeto da contrataçãoe, nos termos do art.31
da Lei 8666193, a documentação à qualiÍicacão econômico-financeira limitar-se.á a:

I - balanço patrimonial e conLábeis do último exsrçício social, já exigíveis e apresentados na

forma da lei, que comproYem a situação finarceim da empresa, vedada a sua substituição por balancetes

ou balanços provisórios, podendo ahralizados por índiçes oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)

osta;meses da data de apresentação da

II - ceíidão negativa de falêocia concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de

execução patrimonial, expedida domicilio da pcssoa fisica;

III - garantia, nas mesmas modali es e critéÍios previstos no "caput" e § 10 do art. 56 desta Lei, limilada a
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l% (um por cento) do valoÍ estimâdo do objeto da contratação.

§ l" A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade fin
compromissos que terá que assumü caso lhe seja adjudicado o contrat
mínimos de faturamento anterior. índices de rentabilidade ou lucratiúdade.
dada peta Lei n" 8.883, de 1994)

€JÜHffiii"""-':'ff:'
@

Lanceua do llcrtante qojn-1fista§ ao§

o, vedada a exigência-il-e valores
(Redação

§ 2' A Administração, nas compras paÍa entrega futula e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer,

no ilstrumento convocaório da lícitação. a exigência de capital minimo ou de patrimônio liquido mínimo, ou

ainda as garantias preústas no § lo do art.56 desta L€i, como dado objetivo de comprovação da qualificação

econômico-Íinanceira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormeDte

celebrado.

§ 3' O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo antcrioÍ não podeni

exceder a l\Yo QJez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita

relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a aÍrtallzação para esta data

através de índices oficiais.

§ 4' Poderá ser cxigida, aind4 a relação dos cornpromissos assumidos pelo licitante que importem

dirrúnuição da capacidarie operaüva ou absorção de disponibilidade finalrceir4 calculada esta em função do

paaimônio líqúdo atualizado e sua capacidade de rotação.

§ 5o A comprovação de boa situação financeira da ernpresa será feita de forma objetiv4 através do cálculo de

índices conúbeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo da licitação que

terúa dado início ao certame licitatôrio, vedada a exigência de indices e valores não usualmente adotados

para corÍeta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorÍente§ dâ

licitação.

CRONOGRAMA FíSIO-NI{ANCEIRO:

Por derradeiro, no que sc referc ao cronograma Íisico-financciro, o Dccreto n" 10.024/2019

não detennina sua obrigatoriedade. sendo exigido apenas "se necessário"'

Dessa forma, caberá à Administração no cÍrso concreto avaliar sua imprescindibilidade e

apresentar as razões de índole técnica para a não apresentação.

Realizadas as considerações pertinentes aos principais elementos do Termo deReferência,

serão apresentados outros pontos que, a depender do caso, deverão ser igualmente observados pelo

gestor na elaboração do Termo de Referência.

DA MICROEMPRESA, EMPRf,SADE PEQUf,NO PORTE E MICROEMPRENDENDOR
INDTVIDIAL:

E sabido que a aplicação dos benetlcios previstos na legislação à Microempresa,à Empresu

dc Pequcno PoÍtc c ao Microempreendcdor Individual ó de obscrvância obrigatória.

Sendo assim, caso o objeto a ser licitado tenha o valor estimado de ate R$ 80.000,00

loitenta mil reais), deverá ser garantida a participação exclusiva dasMicroempresa, a Empresa de

[requeno Porte e o Microempreendedor Individual, conforme dicção do 7" do Decreto Distrital n"

35.59212014, do art. 25 da 4611120l I e do art.48 da LC 12312006.

Noutro giro, em Çertames para aquisiçâo de bens e obras de natureza divisível, a

Administração Pública podeni estabelecer cota de até 25% do objeto licitado para a contratação de
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PRÊÍE I ÍURA MUNICT PAL DE

microempresas e empÍesas de pequeno porte. Sobre o tema, colacionam-se as normas regentes:

Art 48. Para o cumprimento do disposto m aÍt.47 desta Lei Complemetrtar, I
administração pública: (Redacão dada pela Lei Comolementar n" 147.de 2014)

(...)

lll - deverá estabelccer, em ccrtames pâra aquisição de bens de natureza divisívcl,

cota de até 25Y, lvínte e cinco por cento) do objeto para I contratação de

microempresas e empresâs de pequeno porte.

Comolementar n" 147. de 2014)

(Redaeão dada oela Lei

Ainda sobre a cota reservada, impede destacar o entendimento que ora secolaciona

No cuso da cota reservado, que se rplict nas licitações para aquisição deberc, semiços e obra de

nanrtu divisível, não se exigindo quolquer tdo de valor, mas sin una laixt de até 250/e tlo valor do ilem ou

ohjeto a ser licitado em fator das entidades prcferenciais Áqui, portanto, s o duas licitações emuma, oa

seja, uma liciução, de aíé 25% do valor do item ou objeto a ser licitado, entre as pequeno e miuo
empresas (entithdes preferenciais). E a outrs, de no mínimo de 75%, voltado para rc demais empresas

que não se enquadram como micro e pequenas

(...)

No actónldo 1E19/018 - Plenário, o Tribund de Coatus dl Utrião ealtndeu em sentido oposlo à tese adotada

peb Parecer n" 204/2020 da Procurudoriu- Geral do Disrrito Federal, fixtndo o enteadimenlo de que t
aplictção da cotade até 25% destinada à contratoção de miüoerflpresos e empresas de pequeno pofie

em cerlames psra aquisição de bens dc nslureu .livkível, deque tÍata Lei Complemenlar 123/2006, não

está linitada à inpodâncio de R$ E0.000,00.

(..)

Ou seja, de aconlo com o TCU e o TCDF, qaarulo o valor do ilem ou ohjao dalicitnção Íot supe ot a R8

80.000,00 deve.se odobr o sistema de cota resenada, não se aPlicando u limitoção contida no inciso I
do an 26 da LeiDistritol n'4.61l20l l.

A preocupaçõo untral tazida pela tese do Parecer n' 2012020 é qae na alicibçAo de vslor aho, nõo

haveria um limite objaivo na adoção do colaresewula, raião pela qual doeia aplicu o tt or de R8

80.000,00 previsto no iacbo I do at E da Leí Conplenentar n'123/200ó.

No enra o, con a devido vênio, o lei resolve csse problent pcrnitiado-sc que se fixe um percennol de oté 25oÁ'

cabeulo oo adninistrqdor wificor, io caso conrelo, o percentual o ser deÍnido üo .dital e rro lenno dc reÍeú,rcio-

Por exemplo, auma licitação paru compra de 100 itens, no valor total de R$

5,000.000,00, é poxívd que o edital,4etno de reJerêrcia ptewjom quc 5 itans,ou seia, de 5% será adquirido por neio
da coto reservodo, o que ensejatit oconpru de R8 250,000,00 dc uaa nioo empresas ou eúPrcsas de pequeno

porte. Ássim, hoveria uw licilaçõo Á en re os enrtdades prefeteacial, de 5 ítens (5%) no polor de Ri 250.000,00: e

outto,licitsção B, de 95/e dc§itqdo Mmercodo em geral, ru wlor de R§ 1.750.000,00.

Veja-§e, que, paru s adüinisltaçõo público, unto Íaz odqaiir ess. ptodúlo d2 urna micrc emptesa ou de eapresa e

grunde porle, pois o valor do ileri/objclo o sct adquirido seró o nesmo, iá que o § 3' rlo orL 26 da Lei 4.611,201 I
estubelece que a compra ao licitação A não poderó ser leilo ettvolores múarcs que os oÍetisdos no licirlção E.
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PREfE IfURA MUNIC]PAL OÉ

UPUTT
t)

A lógica do sistema é ão sentido de que aos licitações de até R8 E0,000,00 seú obrigatório o rso do liciroção

exclusiea entre as ,licro e pcquenss empresos. Quaulo o valor for stpefior a R$ 80.000,00, e seado o item ou

objeío .livisíveis, e dasde iui nôo haji pejuízi pora o conjuito ou o complexo do objeto, seró oplicodffiu
resewsds de alé 25yo enfavor daseatidodes preferenciais, cabendo ao edilsl/,enno .le rcÍerência fuar opercfulol
que posso eletivouente cunpr o obiatvo da torma que é o vsloriução e o inceítieo dos nicro e Pel@s
emprcsas e o descnvoline\to local ou regio\ql

A limítação de R$ 80.000,00, alén de não ser previsto expresssnente, rcabaprejudicando aJitalidule do norma, que

é o de idcenliwr a ?sdicipsção dasmicro e pequeats emprcsqs Bo§ corrrpros públictx

Isso nõo sigttifca que ittexista u linite, jó que a púpria Lei 4.611/2011 pteú no seu artigo 24 que o tratsme o

lovorecido e diferenciodo não serd concedido quando o wlor a ser recebido pelo micro e peqaela emPresc

qcaftete o seu deselquadranento da condição de microempresa:

Ad. 24, O bstomento ltvorccido e dilererciaúo de qae ttola a presete Lei tão poderá su aplicodo em favor de

entid«le que, em decorrêncíq do wlords licitoção a que eíver cotcorreado, velhs s auÍeit Íaturcmento que

acarrcle o seu desetquldtame o do condição de micruempreso"

Ao flinal do Parecer, concluimos pela reüsão das teses exaradas, tendo ern vistaque o limite

de R$ E0.000,00, preüsto no inciso I do art. 48 da Lei Complementar 123l2006,não se aplica na aquisição

por meio de cotareservada.
Finalmente, ante a obrigatoriedade na aplicação do beneficios previstos na legislação à

Microempresa, à Empresa de Pequeno PoÍte e ao Microempreendedor Individual, conforme acima

exposto, caso o Gestor opte pela não aplicação das benesses, deverá apresentar justificativa de

acordo com as hipóteses de exclusão previstas na legislaÇão.

DOCONSóRCIO:

A Lei n. 8.666 estabelece a faculdade de a Administração prever nos editais delicitação a

admissibilidade de participação de empresas consorciadas como foÍna de suprlr as exigênciâs de

habilitação tecnica e econômico-fi nanceira

Nessa esteira, colaciona-se a regÍa disposta no art. 33 da Lei de Licitações, ín veráir.

Art.33. Quândo permitiila na licitaçâo a participação de empresas em consórcio, obsenar<e-ão as

seguintes normas:

I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de corsórcio, subscrito pelos

consorciadosl

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condiçõe§ de liderança,

obrlgrtoriamente fixadas no editd;

III - epresentaçâo do§ documentos exigidm nos âÉs.28 a 3l desta Lei por Pârte dc câda consorciado,

admitindo-se, para efeito de qualiÍicaçío técnica, o somatório dos quanütativos de cada consorciado,

e, para efeito de qualificaçãoeconômico.Íinanceira, o somatório dos valores de cada consorciado, nâ

proporçeo de sua respectiva participação, podendo a Administrâção estrbelecer, para o consórcio,

,. 
"crdsci111o 

de rté 30% (trintâ por cetrto) dosvalores eÍgidos para ücitante individual, inexigível este

rcréscimo para os consórcios compostos, em §ur totaüdrde, por micro e pequena§ empresas assim definidas

em lei;

IY - impedimento de participrção de empresr consorciada, nâ mesmr licitrção, etrâvés de mais de um
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consórcio ou isoladrmente; V - responsabilidrde solidárir dos integrantes pelos atos praticadôr

consórcio, ta[to na fase de licitação qurnto na de execução do contrato.

§ 10 No consórcio de empresas braslleiras e estrangelns a liderrnçâ caberá, obrigetoriamente, à

empresa brrsileira, observado o disposto no inciso II desteertigo'

§ 20 O licitante vencedor lica obrigado a promover, antes da celebrâção docontrato, a constituição e

o registro do consórcio, nm termos do compromissoreferido no inciso I deste artigo'

Ainda, dada a especialidade da modalidade licitatória, as regras a serem adotadas no caso

são aquelas definidas pela Lei 10520/2002 e pelo Decreto 10.02412019e, sobre a temática em foco, o art.

42 do decleto regulamentador assim dispõe:

.{rt. 42, Quando permitida a prrticipação de consórcio de empresas, serão exigidas:

I - a comprovação da existência de compromisso públlco ou particular de constituição de consórcio,

com indicação da emprea líder, que rtenderá às condições de liderança estabelecidâs no cdital e

representará as consorcirdrs perante a Uniio;

II - a apresentação ds document!ção de habilitação especificada no edital por empresa consorciadal

.lII - a comprovaçâo da capacidade tecnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada

empresa consorciada, na formr ctabclecida no edital;

Iy - â d€monstração, por câda empÍesâ consorciadq do atendimento aos índices contábeis

deÍinidos no edital, para Íins de qualilicrção econômico- financeira;

Y - r responsabilidrde solidária das empresas consorcirdrs pclas obrigações doconsórcio, nes etapas de

licitaçáo e durante a ügência do contrato;

yl - s obrigatori€drd€ de [dennçr por empresr brasileirr no consórcio formadopor empresrs brâ§ileira§ e

estrugeiras, observado o disposto no hci§o1; e

YII - a constituição € 0 registro do consórcio antes da celebrrçío do contreto.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio

de mais de um consórcio ou isohdamente.

com efeito, denota-se que tanto a Lei 8666191 quanto o Decreto 10.02412019 deixam à

discricionariedade do gestor a decisão de admitir ou não a participação de empresas organizadas em

consórcio.

Entretanto, apesar de seÍ uma escolha discricionária, em todo caso, deve-se apresentaÍ as

devidas justiÍicativas para a opção pela admissibilidade ou não da participação de consórcios.

Vale nota, ainda, entendimento exarado pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal,

processo I 3.909/201 9-TCDF, ao tratar sobre a viabilidade de limitação do número de consorciados:

A ki de Licitações, ro fscultâr âo admhistrador admitir no edital propostas de empresas reunidas em

consórcio, evidentem€nte permitc a vedaçào editalicia ao consórcio, bâ§tando que o edital seia
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silente neste rspecto §e o f,strtuto Licitrtório trutorizr o ertministrrdor r om "Ariti)\n@b,
razoávelque se rdmita r limitaçio do número de consorciados, porém desde queexistaütazões
para isro. As justificadvas se devem ao fito de que tal limitação tende r restrlngir o caráter
compedtivo do certame m medida emque potenclais irteressedos não terio condições de partlcipar
r menos que se rssmiem a qurntidade maior de empresrs

Portanto, impoÉante que se esclareçr, como regra gerrl, por ausência de preüsão lcgal' é

irregular a condiçõo que estabeleça número mínimoou má mo de empresrs pârticipantes no

consórcio, Todaüa, em cesos excepcionais, poderá o administrador limitar o número de empre§a§

consorciadas mediante a devida justificativr. (grifamos)

Deste modo, em que pese a admissão do consórcio se encontÍar no âmbito da

discricionariedade do Gestor Público, é imprescindível a apresentação de uma justificativa

devidamente fundamentada que ampare (l) tanto a decisão de adoção do consórcio; (2) quanto o

critério para definição do limite de empresas consorciadas ou mesmo a exclusão da limitação.

DA I}I§PONIBILIDÀDE ORÇÁMENTÁRIÂ:

Há não apresentação de disponibilidade orçamentaria amplia a inceÍeza dos potenciais

fomecedores quanto à real efetivação das possívcis contrataçõcs, já que não se terá conhecimento

próvio da existência ou não, futuramcnte, de disponibilidadc orçamentária quando sobrcvier a

necessidade de fomecimento para a adminish'ação. Com isso, pode-se acabar acarretando o

dcsestímulo à ampla participação c, assim, a diminuição da desejável concorrência.

Por essa razão, entende-se recomendável, sempre que possível, que o gestor público

preveja antecipadamente a dotação orçamentária que arcará com as despesas de eventuais

contratâções, não obstante a faculdade conferida pela nova norma.

CONSIDERAÇOES FINAIS:

o órgão responsável pela licitação deverá se Íentrr prrs o pnzo mínimo de E DIA§
úteis, contado a paÍir da pubiicação de aviso para a convocação dos interessadosna licitação, para a

apresentação das propostas, nos tcrmos art. 25, do Decrcto Federaln' 10.024/2019.

Recomenda-se que, antes de cada pagamento, deverá ser exigida da contratada a prova de

inexistência de débitos inadimplidos perâtrte a Justiça do Trebalho (certidão negâtiva), nos

rermos da alteração ocorrida no artigo 27 da Lei n" 8.666/93, em decorrência da Lei n" 12.440/2011.

Adcmais. rccomenda-se tambóm quc scja cxigida a aprescntação da Certidão de FGTS c CNDs Fcderal.

Estadual e Municipal.

Sobre a designaçâo do pregoeiro e da equipe de apoio, observa-se que o art,8'. incisos VI

do Dccrcto n" 10.024/2019, exigc a comprovação de sua lcgitimidade, bcm como dos dcmais agcntes

que atuam no feito, devendo ser observadas as condições previstas na lei.

Recomenda-se incluir menção à incidência ds Lei de Traneparência, que di§põe sobre

a publicaçâo, no Portrl da Trensparência, da súmuta dos contratos e editivos celebrados pelo
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ADREAN HENRIOUE Assinâdo de forma digital

cASTRoDE :[!+RSHHENRTQUE
ALMEIDA:76283089291 ALMErDA.762E3o8e2el

PREFE ITUPA MUNIC ú\i ldsl 1!,

D
Município.

Assevera a lei que os órgãos ou entidades responsáveis, em cada esfera de poder,
fazer constar dos editais de licitação e dos instrumentos contratuais as cláusulas necessárias à

aplicabilidade e cumprimento da Lei.

Recomenda-se também que seja o presente pregão no modo de disputa "aberta"

Ante o exposto, as aquisições dc bens comuns mediante pregão eletrônico, sobsistema de

registro de preço, deverão se amparaÍ nas recomendações ofertadas no bojo deste Parecer e sendo

atendido todas as recomendações, então OPINA pelo prosseguimento do processo licitatório na

modalidade pregão, forma eletrônica, sistema de registro de preço, sendo que após a

adjudicaçâo, então deverá retornar os autos pâra este jurídico analisar a legalidade da fase

externa do processo.

É o parecer, sub censura.

Juruti,/PA., 13 de sdernho de 2022.

MARCIO JOSE GOMES DE assinaao de rorma aigitar por
SOUSA SOCIEDADE MARcro JosE 6oMEs DE

INDIVIDUAL SO1J5À 5OCIEDAD€ INDIVIDUÂL

D:33583450000t03 D33salrs0o0o10l

MARCIO JOSE GOMES Df, SOUSA
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ: 33.583.450/0001-03
OAB/PA 1051ó

ADREAN HENRIQUE CASTRO DE ALMEIDA
0AB/PA 29.455

Assessor Jurídico da CPL
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PARECER JURíDICO

PoreceÍ Jurídico n" 171 12022

Dispenso de ticiloçõo n" 7 -2022-260707

ObJEIO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

IORNECIMENTO DE EXTINTORES PQS ABC 6KG E

PTACAS DE SINALIZAÇÃO, EM ATENDIMENTO AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

TASE INTERNA.

I - DO RETATórro:

C processo teve início com o requisiçÕo formulodo pelo SêcÍeloÍio Âtlunicipol de

Soúde do Município de Jutuli. relotondo o necessidode do obje'to e justificondo suo

prelensõo.

Irolo-se de soliciÍoÇÕo Oo Secretorio Municipol de Soúde do Prefeituro Murriclpoi

dE JUIUI ,OTO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA TORNECIMENTO DE EXTINTORES

PQS ABC óKG E PLACAS DE SINALIZAÇÃO, EM ATENDIMENIO AS NECESSIDADES OA

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE..

A requisiçõo foi prolocolodo .iunlo oo Agente de Controloçôo do Munícipio. que

no sequêncio inslruiu o processo com os informoÇÕes preliminores pertinentes o todo e

quolquer con'trotoçÕo púbÍico, independenlemente de efelivorem-se no vio licitolorios

ou olrovés de coniroioçõo direto.

Conslo nos oulos os seguinles documenlos

MemoÍondc do Secre]ôrio Municipol de Soúde;
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@ColoçÕes:

Medio de orÇomenÍos;

4. Despocho poÍo conlobilidode de Juruii solicilondo infoímoÇões de reservo

orÇomeniório:

5. Termo de Decloroçõo de disponibilidode e reservo orçomenlorio;

ó. Declorôçõo de Adequoçôo Orçomenlorio;

7. úP

8. Termo de Referêncio;

9. JusÍificotivo;

10. Designoçôo de Fiscol de Controto;

I l. Decrelo 4489 de 2021 NomeoçÕo Secrelório:

12. Aulorizoçõo SecÍetoÍio Responsóvel:

I 3. AutorizoçÕo poro oberÍuro do procedimento pelo.gestor;

14. Cerlidõo de Auluoçôo e Remesso:

15. Porlorio do Agentê de ConkotoçÕo e equipe:

I ó. Minuto de Aviso de Dispenso de Liciloçõo Eletrônico;

17 . Despocho oo Jurídico;

No sequêncio, o pÍocesso foi remetido o eslo Procurodorio JurÍdico. poro o

onólise prévio quonto oo oiendimenlo dos requisilos exigidos, prescrito no oÍ1.72, inciso lll,

do Lei no 14.133/2021 . Es'te PoÍecer, portonlo, lem o escopo de ossistir o municipolidode

no conlrole interno do legolidode dos olos odministrotivos pÍoÍicodos no fose

preporotorio do liciÍoçÕo.

É o reloiório

A Lei de Licitoções e Controtos Adminiskotivos, Lei n' I 4.1 33/202I , enlrou em

vigêncio. em l" de obril, e jÓ se pode conÍrotor, por dispenso de licitoçÕo, utilizondo os

novos limites, conslonles no ort. T5, superiores oos do Lei n§ 8.6ô6193'

I

3

I
0>

II - DA ANALISE JUNIDICA:
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Sobre esso quêsiÕo, iniciomos lembrondo o regÍo do ort. l9 I . do

14.1331202). que prevê que, duronte os proximos dois onos, o AdministroÇÔo podeÍó

oplor por licilor ou coniroloí diÍetomenle de ocordo com o novo lei ou de ocordo com o

que vomos chomor de "onligo leglsloçtio" - o Lei n" 8.666193, o Lei no 10.520/02. dos

regros do RDC. conslonles no Lêi no 12.462/2011 - visto que. conforme inciso ll. do orl- 193.

o "onligo legisloçõo" seró revogodo, openos opos dois onos do publicoçÔo do Lei

n" I +. I 33/202I .

togo, pelo literolidode do ort. 191. nôo existe dÚvido de interpretoçõo quonlo o

existêncic e uiilizoçÕo. duronte os próximos dois onos. do "onligo legisloçõo" e do Lei

n'14.133/20», sêjo poro procedimentos liciioloÍios, sejo poro os situoÇões relolivos os

dispensos de licitoçôo e inexigibilidode de Iiciloçôo.

No dispenso em telo o CPL corÍelomenle seguiu o orl. i9l do lei 14.13312021 .

quondo expressou no inslrumenlo de conkoloçôo direlo que seguirio o novo lei ê nôo

houve combinoÇÕo do novo lei com o ontigo, porlonlo o Comissõo obedeceu o

vedoçÕc de combinoÇõo dos leis .

O Geslor optou por uiilizor o Lei n" I a.l 33/2021 , esse cenório mudo

considerovelmente, porém, nõo bostondo, poro tonio, o onimoçõo poro se utilizor os

novos limiles poro dispenso de liciloçõo em rozÔo de volor, que é o que muitc se lem

visto. Mos, principolmente. poÍo que se olteÍe o formo de pensor sobre o processô de

dispenso de liciÍoçôo, considerondo o foco no plonejomento de todos os contÍotoÇÕes

lrozidos pelo novo lei.

A dispenso de licitoçôo verifico-se que situoções em que, emboro viovel

competiÇÕo entÍe porticuloÍes. o lei reconhece o incompotibilidode entre o liciloÇÕo e

os voiores norteodos no olividode odministrotivo. sob o prismo de proporcionolidode.

Poro codo enle federodo começor o fozer uso do novo lei de licitoÇÔo é

recomendovei que ccdo ente edite normos regulomentores disciplinondo o

procedimento poro Os conlrotoÇÕes direlos reolizodos em seu respec'tivo ômbito. lsso

signiÍico o reolizoçõo de um procedimento de conhotoçõo, cuio desenvolvimenlo

comprovoÍó de modo objetivo ter sido odolodo o soluçÔo mois vontoioso'
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O Município de Juruti jó regulomenlou o lel i 4.1 33/2021 . otrovés do

Municipol 4883/2021. portonto jó estó opio poro usor o novo lei, com isso o supro

conirotoÇôo enconlro-se fundomênlodo no lei l4.l3lt/2021 e no Decrefo Municipol

488312021 .

DA VIABITIDADE DE COMPETIÇÃO:

A dispenso de licitoçôo é consogrodo por lei poro siluqÇões em que é vióvel o

compefiÇÕo. A lei delermino o dispenso de citoçõo por reconhecer que o suo

ocorrêncio nÕo trorio os benefícios prelendidos ou. mesmo. ocoÍreioíio outros moleficios

indispensóveis. A licitoÇôo serio umo soluÇÕo inqdequodo ou desnecessório poro

promover o otendimento os necessidodes colelivos ou compromelerio o reolizoçõo de

outros volores iguol protegido pelo direilo

DA QUESIÃO DE CUSIO E BENEfíCIO:

Icdo licitoçÕo envolve umo reloçõo de custo e benefício. Hó custos econômicos

propriomente ditos, derivodos do cumprimento dos otos moteriois do licitoÇÕo (

publicoçÕo pelo imprenso. reolizoçôo de lestes loboroloriois etc) e do olocoÇÕo de

pessool. Hó cusios de 'lempo, referente o demoro poro o desenvolvimenlo dos olos do

licitoçõo. Tombém podem exislir oulros espécies de cuslo o ser exominodo coso o coso.

Em contropoÍtido o liciioçÕo produz benefícios poro o AdminiskoÇÕo Esses

benefÍcios consislem em que o AdminisÍroçõo efetivoró (em lese) conlrotoçÕo mois

vonlojcso do que reolizorio se o licitoçõo nÕo livesse exislido. A c,ispenso do liciloçõo

decorre do reconhecimento poÍ lei de que os custos inerenles o umo liciloçôo superom

os benef'cics que delo poderiom cdvir. A lei dispenso licitoções poro evilor o socrifício

dos inleresses coleiivos e supro individuois.

A ESCOTHA tEGlStAÍlVA TUNDAMENTADA: A PROPORCIONALIDADE:
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Todos os hipoleses de dispenso de citoçõo presenle oprêsenlom em comum o

coroclerístico de previsÕo legislotivo. Nõo se odmile o crioçÕo de um coso de dispenso

sem leí ossim dispondo e no coso em ielo enquodro-se no ortigo 75. inciso I do lei la.133/

2021 , in ve(bis:

An. 75. É dispensáve! o licitoção:

ll . poÍo contÍoloçõo que envolvo volores inÍeriores o RS 50.ü)0,00 (cinquenlo mil

reois), no coso de outros serviços e compÍos; (Vide Decreto no 10.922, dê

2021) (Vigêncio)

DECREIO NO I0.922, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2O2I

Art. I o Ficom otuolizodos os volores estobelecidos no Lei no 14.133. de lo de obril
de 2021 , no Íormo do Anexo.

ANEXO

AIUALIZAçÃO DOS VATORES ESTABELECIDOS NA IEI NO I4,I33, DE I" DE ABRIT DE
2021

DrsPostTtvo

inciso ll do copui do ort.
75

VATOR AIUALIZADO

RS 54.020,41 (cinquento e quotro mil vinle reois
e quorenlo e um cenlovos)

O elenco do ortigo /5 do lei 14133i2021 pode ser enquodrodo em diversos

colegorios em vislo de seu conleúdo jurídico e os finolidodes que norleiom o suo

instiluiÇôo. A hipolese de dispenso de citoçõo do ortigo 75 podem ser sistemolizodo

segundo o ôngulo de monifestoÇõo desequilíbrio do reloÇÕo do custo benefício. sendo

que o coso em lelo refere-se cusio econômico do licitoçõo, ou sejo, o cuslo econômico

do licitoÇôo. é superior oo benefício delo exlroÍvel.
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-#6-O § l" d o ott.75, do lei 14.133i 202ldelermino o obrigotoríedode

de voiores poÍo deteÍminoÇôo do cobimento do dispenso de licitoçõo, in vet

§ l' Poro fins de oferiçõo dos volores que olendom oos ,im,'les íeferidos nos

incisos I e ll do copul desÍe odigo, devetõo seÍ obseÍvodos.'

I - o somolório do que for despendido no exercício Íinonceiro pelo respeclivo

vnidode gestoro:

ll - o somolório do despeso eolizodo com objelos de mesmo nolurezo,

enlendídos coÍno ,o,s oguêres reíofivos o conhotoções no mesÍno rcmo de

otívidode.

( )

Quondo o volor do somolório ultropossor o limite eslobelecido no lei. o soluÇÕo

reside em p[omover o licitoçôo regulo, porém observo-se que o somoÍório corresponde

oo lim;ie estobelec;do. jó que é de RS 51.533,33 (cinquento e um mil qulnhenlos e lrinto e

lrês reois e trinlo e ftês cenlovos).

Segundo o Secretorio Municipol de Soúde do Prefeiiuro Municipol de Juruti o

CoNTRATAÇÃO DE E^ PRESA PARA FORNECT^ ENIO DE EXTTNTORES pQS ABC óKG E

PTACAS DE SINATIZAÇÃO, EM AÍENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE. É necessório. pois o extintor de incêndio é um equipomento

necessorio poro medidos emergenciois de comboie o incêndios, o oquisiçôo dos

extinlorês de incêndio destino-se o otender o necessidode de monter o seguronÇo dos

servidores, bem como o integridode do Potrirnônio Público, olém dê otender os

exigêncics esicbelecidos pelos Normos 'fecnicos vigentes, denire elos NR 10. objeiivondo

combolei eventúois focos de incêndio que venhom o ocorrêr. motivo pelo quoi se foz

necessóÍio o pÍesenle pÍocesso.

Conslo dos outos, justificolivo, termo de dotoçõo orçomenlório. ETP e Termo de

ReÍerencio. olérn de ouiorizoÇÕo do ordenodor de despeso.
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,r reolizoçôo de Licitoçõo é regro e o nôo-licitocdo é exceçõo. sendo que d @s"
exceções sôo os cosos previstos no Lei 14. I 33/21 de Dispenso e de lnexigibilidode

Conr isso. hó comprovoçôo moleriol dos requisilos necessórios poro corocterizor
o siluoÇÕo de dispenso, o AdministroÇôo Público pode se voler do conlroloÇÕo direto
disposio noort.75, inc. l, do Lei deLicitoções14.133/21.

Quonto o situoçoo orçomentorio municipol, dionle do dispenso de licitoÇõo
veriflcosse o compÍovoÇõo de doioçôo orçomenlorio poro coberturo do presente
despeso, inclusive com reolizoçÕo de eslimo'livo de preÇos de mercodo.

Sobre o celebroÇÕo do controÍo poro execuÇõo dos oquisições. e exigêncio
contido no Lei no 14.133121, no ort. 53. em seu porcigrofo 40, oboixo lronscrito, que o
onólise do mlnuto de controio sejo reolizodo por ossessor juridico:

Arl. 53. Ao finol do Íose preporotórío, o processo licilotório seguiró
poro o órgÕo de ossessoromento jurídico do AdministroÇoo. que
reolizoró conlrole prévio de legolidode medionle onólise iurídico do
controloçÕo.

§ 4" No Íorn1o des'le oÍtigÕ, o órgÕo de ossessoÍomentc jurídico do
AdminislroÇoo iombém Íeolizoró conlrole prévio de legolidode de
conlÍoloÇoes dÍetos, ocordos, lermos de cooperoÇôo, convénios,
ojusles, odesÕes o oios de registro de pÍeços, oulros instrumentos
congêneres e de seus lêrmos odilivos.

No peÇo troldo o onólise verificomos os requisitos essenciois necessorios o
conlrotoc§o com o Administroc,<io püblico. e o minuto do edilol com os
especificoçÕes poro o serviço. se encontrom presentes.

ilt -DA

Assim, consíderondo que o conÍrotoçõo por dispenso de
liciloçôo eletrônico esló devidon-rente ouiorizodo e pode ser Íeito sem
procedirnento liciioiório. pois o situoçôo se enquodro nos hipoieses do ort. zs,
inciso I do Lei n' I 4. I 33/2I , opinomos pelo reguloridode jurídico do processo e
possibil idode de controÍoçõo d'reto otrovés de dispenso de licitoçôo eletrônico
NO VATOR DE Rs 51.533.33 í INQUENIA E UM MIT QUINHENTOS E TRI ÍA E TRÊS
REAIS E TR NTA E ÍRES CENTAV I§).REFERENTE AOS BJETOS CONSTANTE NO ÍERMO

REFERÊN como, oleriomos que sejom observodos todos os requisitos
legois de conirotoçôo com o municipolidode, e que c publicoçõo do extroio do
dispenso sejo reolizodo em imprenso oficioi, olém de publicoçõo do
procedimento no DOU. DOE e ÍCM, olém de site de Íronsporêncio do Prefeiluro
do MunicÍpio de Juruti.

t...i
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Ressolle-se, oindo. que os criiérios e o onólise de mérito
(oporfunidode e conveniêncio do pedido) constituem onólise técnico do
Secretorio solicitonte, bem como o veriÍicoçôo dos dotoções orçomentorios e
especiÍicidode ou cumuloçõo do objeto do procedimento licilotorio, motivo pelo
quoi o presente opinotivo cinge-se exclusivomenle oos contornos jurídicos formois
do coso em comenlo.

Apos o odjudicoçõo. eniÕo deveró Íetornor os outos poro esle
.jurídico onolisor o legolidode do fose externo do processo.

Retornem os outos o ComissÕo permonenie de Licitoçôo.

É o porecer. S.M.J

luruti/PA, I 4 de setembro de 2022.

MARCIO -JOSE GOMEs
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PARECER JUR Dlco

Processo Adminislrotivo n" O2'l 1 2021

Porecer lurídico n" 007/2OX2

I. PREIIMINAR DE OPIN]ÃO

Antes de se odentror oo mérito do presente porecer é de ser

verificodo que o conduÇõo do onólise técnico jurídico é vinculodo o otividode

previsto legolmente do funçôo cio odvococio, em especiol conforme disposto no

Lei Federol n.8.906/94, que estobelece o Estotuto do Advococio e do oAB.

Neslo formo, poro confecçôo do presente instrumento' é de

ser observodo o isençõo do profissionol e o seu coróter opinoiivo lArt.2Ô, § 3o do

Lei referido), conoborodo este entendimento pelo liberdode odministrotivo do

responsóvel, geslor, jó que este podero ou nõo seguir o opiniôo técnico segundo

suo conveniêncio e finolidode.

Reitero-seoliberdodedeopiniôodoprofissionol'conformeo

entendimentojurisprudenciolquesegue,ossimcomoodesvinculoçôodo
profissionol à opiniôo, cobendo oo gestor suo vinculoçôo ou nôo, conÍorme suo

conveniêncio.

O presente porecer, por essêncio' é um inslrumento de

opiniôo nôo possível de vinculoçôo o decisôo do odminisÍroçôo pÚblico. ossim

entende o iurisPrudêncio:

PENAtEPRocEssUAtPENAt.ADvoGADoPAREcERISÍA.suPoslocRlMEEM
PnocEDlMENrOtlClIAróRp.ARI'89,CAPUI,DAtEl8'6ó9f93'.PLElroDE
TRANCAMENTO DA AçÂO PENAT' CABIMENTO. INEXISÍENCIA D

ElNDlcAÇÃoDcDotoúlcoxourlDocÂUsíDIco.oRDEMQUEDEVE
sER CONtEDIDA. l. Nõo se pode deixor dê consideÍoÍ que sendo o oto do

porecerlsloumolooplnollvo,omonlfe3,oçõojurídiconõoseconstllul
como olo odminlstÍolivo êm 31, podendo openos ser usodo como elemento

dê Íundomenloçõo de um olo odmlnlrlrollvo postêrlormente prollcodo. 2.

Prêcedentê: SIt - MS 24.ó3t'ó ' DISÍRITO FEDERAT - Relotor (o): Mln'

í

íírc».

\': 6t
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Tribunol Pleno - Publicoçôo: DJ 0l -02-2008.

O objeto do presente porecer encero o exome dos otos

reolizodos no procedimento intemo de opuroçõo do presente licitoçõo poro

devido onólise quonto oos eventos oconidos. Assim, excluindo-se os elemenios

iécnicos e êconômicos que embosorom o procedimento, é reolizodo o presente

onolise sobre os elementos ou requisilos estritomente juídicos dos outos.

Neste sentido cobe o ressolvo técnico que oo gestor pÚblico é

livre o conduÇôo do Administroçôo PÚblico, subordinondo-se, coniudo, às

vertentes dos normos de regêncio, em especiol, os Princípios Constitucionois do

Direito Adminístrotivo. Sem desclossificor o presente peÇo como opiniôo técníco

quonto à reguloridode legol do procedimento, desvinculodos dos finolidodes que

os justificom e tendo por bqse o próprio procedimento, incluso os decloroções,

outorizoÇôes, determinoções e demois otos nele presentes. cobendo oo gestor

procêder oos demois oios conforme suo conveniêncio.

Recebe esto Procurodorio Jurídico pedido de porecer

encominhodo pelo Secretório Municipol de Meio Ambiente e Turismo de Ruropolis

relotivo oo processo odministroÍivo n" o2l 12021, que troto de Renovoçõo de

pedido de Licenço de operoçõo do empreso A.T PACHECO COMERCIO DE

pRoDuTOS FARMACEUIICOS ElREtl, CNPJ: 10.383.39t/mol-24, iunto o §EMMA DO

MUNICíPIO DE RURóPOtIS.PA.

I

DA CONSULIA

@
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O processo teve início com o requisiçôo Íormulodo pelo A'T

PACHECO COMERCIO DE PRODUIOS FARMACEUTICOS ElRELl, iunto o SEMMA DO

MUNICíptO DE RURópOtls-P4., relotondo o necessidode de Licenço Operqçõo.

A requisiÇôo foi protocolodo no Secretorio Municipol de Meio

Ambienie e Turismo de Ruropolis, que no sequêncio instruiu o processo com os

informoções preliminores pertinentes, nos oulos do Procedimento Adminislrotivo

de Licenciomento Ambientol, com fulcro ortigo 225 do ConslituiÇâo Federol de

1988, ResoluÇão coNAMA - conselho Nocionol de Meio Ambiente 237197,

DeliberoÇão Normotivo COPAM - Conselho Estoduol de Político Ambientol 74104 e

no Código Municipol de Meio AmbienÍe (Lei36912017), observou todos os trômites

legois e odministrotivos pertinentes, otendendo de formo omplo oos dispositivos

regulomenÍores olinentes oo sistemo ombienlol.

sendo reolizodo vistorio e emitido porecer fovoróvel pelo

cheÍe do Deportomento de Licenciomento Ambientol poro o deferimento do L.o

em fovor do empreso A.I PACHECO COMERCIO DE PRODUIOS FARMACEUTICOS

E|REU, junto o sEMMA DO MUNICÍP|O DE RURóPOLIS'PA.

3

É o relotório.

:-1L

t. Do
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lnciolmente cobe destocor que conforme o orf . óo do

ResoluÇõo coNAMA 237197 o competêncio o licenciomento ombientol de

empreendimentos como no coso em telo que é de oiividode de impocto

ombientol locol cobe oo Município, portonto nÕo hó que se discutir o

competêncio do Município de Ruropolis em onolisor e conceder ou nõo o licenço

ombientol o empreso requerente no supro processo.

Verificondo os outos observou-se que o empreso A'T PACHECO

CoMERCIO DE PRODUIOS FARMACEUIICOS ElRELl, cumpriu com lodos os requisitos

expressos em legisloçõo vigente, bem como obedeceu oo ort. ló do Resoluçõo

coNAMA 43012011.

O pedido de L.O foi devidomente publicodos no jornol oficiol'

bemcomoemperiódicolocoldegrondecirculoçôo,comorequerquesejo
reolizodo o ort.l 0, § I ' do Lei ó.938/81 .

Observo-se que o empreso A'I PACHECO COMERCIO DE

PRoDUIOS FARÂ ACEUIICOS ElREtl, foi representodo no supro processo em todos

os toses com o cópio do codostro Técnico de Defeso Ambientol (clDAM) e do

AnoloÇôo de Responsobilidode Técnico - ART (CREA) ou documento similor emitido

pelo Conselho de Closse, dos proietos e esfudos opresentodos'

OsresíduosproduzidospelosestobelecimentosdesoÚdeestõo

no pouto dos empresos pÚblicos, privodos e do governo brosileiro. Algumos

formócios jó se onteciporom o Político Nocionol de Resíduos solidos - PNRS e ló

tozem o recolhimento de sobros e medicomentos vencidos descortodos pelo

populoçôo.

4

,.1:;-
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II. DA FUNDA'
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Ademois, o lei 
.l2.305 de 2010, instiÍuiu o Político Nocion d

Resíduos Sólidos, lrozendo em seu boio o conceito de gerenciomento de resíduos

sólidos e logístico reverso, vejomos o que diz o ort' 30 do referido lei:

"Art.3c Poro os efeilos desto Lei, errtende-se por: ["']

X - geÍenclomento de resíduos sólldor: conjunto de oçôes exercidos. díreio

ouindiretomente,nosetoposdecoleto,tronsporte'tronsbordo'trotomento

edestinoÇõoÍinolombientolmenieodequododosresíduossólidose
disposiçôo Iinol onrbientoknenle odeqr-'rodo dos rejeitos' de ocordo com

plonomunicipoldegeslôointegrododeresíduossólidosoucomplonode

gerenciomenloderesíduossólidos,eÍgidosnoformodestoLei;(grifo

nosso),

Xll - logís co reverso: instrufirento de desenvolvin]ellto econônrlco e sociol

corocteÍizodo por um coniunto de oçôes' procedimentos e meios

destinodos o viobilizor o colelo e o restituiçõo dos resíduos sólidos oo setor

empresoriol, poro reoproveitomenlo' em seu ciclo ou em outros ciclos

produtivos, ou outro destinoçõo finol ombientolmente odequodo; (grifo

nosso)."

lilIlEl=e= tI==L-=É:=-==== -fÉI===*l-- # =

A RESOLUÇÃO DA DIREIORIA COLEGIADA - RDC NO 44. DÊ 17

DE AGOSTO DE2OO9, troz que:

"Art. 93. Fico permitido às formócios e drogorios porticipor de progromo

decoletodemedicomentososerêmdescortodospelocomunidode,

com vistos o preseryor o soÚde pÚblico e o quolidode do meio

ombiente,considerondoosprincÍpiosdobiosseguronçodeempregor
medidos técnicos, odministrotivos e normotivos poro prevenir

ocidentes, preservondo o soÚde pÚblico e o meio ombiente "

Nesse contexto, o Resoluçôo Conomo no 358' de 29 de moio

de2005,quedispõesobreotroiomenloeodisposiÇôofinoldosresíduosdos
serviÇos de soÚde e do outros providêncios, oduz que :

..Arl.4"osgerodoresderesíduosdeserviÇosdesoÚdeconstontesdoort.lo

desto Resoluçõo, em operoçõo ou o serem implonlodos' devem eloboÍor

h/:
5_t
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e implonlor o Plono de Gerenciomento de Rêsíduos de Serviços de

PGRSS. de ocordo com o legisloçõo vigente, especiolmente os normos

vigilôncio sonilório."

Nesse sentido, o empreso opresentou o plono de

gerenciomenlo de resíduos de soÚde, com o devido onotoÇôo de

responsobilidode técnico.

Mostro-se relevonte destocor tombém que o RDC No 44' DE

t7 DE AGOSTO DE 2009, oduz os diretrizes poro o funcionomento deste tipo de

estobelecimento:
"Art.5"Asformóciosedrogoriosdevemserlocolizodos'projetodos'

dimensionodos,construídosouodoptodoscominfro-esÍruturo
compotível com os oÍividÕdes o serem desenvolvidos' possuindo' no

mínimo, ombientes poro otividodes odmlnlstrotlvos' recebimento e

ormozenomenÍo dos produ'los, dispensoçôo de medicomentos'

depósito de moteriol de limpezo e sonitório "

No que tonge os direirizes poro o funcionomento deste tipo de

estobelecimento, o empreso opresento{, o plono e rêlol&Ío de conlrole ombientol,

demonírondo o qtendimento oos requisitos suprocitodos, bem como oo otendimento

o Resoluçõo Conomo n" 358, de 29 de moio de 2005'

Em reloçoo os boos próticos formocêuticos em formócios e

Drogorios, o resoluÇõo no 44109 do Anviso dispõe que :

Art'2.Asformóciosedrogoriosdevempossuirosseguintes

documentos no estobelecimento:

(...)

V - Mqnuol de Boos Prótlcos Formocêullcos, conlormê o leglsloção vlgenle

e os especlÍlcldodes de codo eslobeleclmenlo.

ft_

empreso

coniudo,

o

Dionte

opresentouoPOPeo

do normotivo suPro mencionodo o

Monuol de Boos Próticos Formocêuiicos,
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Estado do Pará
Prefeitura Municipal de Rurópolis

Procuradoria Juridica do Munícipio de Rurópolis
Rua í0 de maio 263 - Centro - CEP 68'165'000

\

CNP J - I O.222.297t0001 -93 - Rurópo

verificondo o documentoçÕo, constoiou-se que o documenlo

devidomente ossinodo pelo responsóvel técnico.

A resoluçôo 44109 do Anviso, dispõe sobre o infroestruturo

mínimo poro o funcionomento de formócios e drogorios conforme oboixo:

Arl. 5" As Íormócios e drogorios devem ser locolizodos, proletodos'

dimensionodos, construídos ou odoptodos com infro-estruturo compotível

com os oÍividodes o serem desenvolvidos, possuindo, no mínlmo'

ombientes poro olivldodes odmlnlslÍollvo§, receblmenlo e ormozenomento

dos pÍodutos, dispensoçõo de medlcomentos, depósllo de molêÍiol de

limpezo e sqnllório. (grifo nosso)'

Ademois, o ori. 90 do resoluçôo 44109 dispõe que:

Arl.90 O soniiório deve ser de fócil ocesso, possuir pio com óguo conente e

dispordetoolhodeusoindividuoledescorlóvel,sobonetelíquido'lixeiro

com pedol e tompo.

Porógrofo único- O locol deve permonecer em boos condições de higiene

e limpezo.

verifico-se que

mencionodo.

Dionte dos informoções contidos nos relotórios fotogróficos'

nôo hó sonitório conforme dispõe o resoluçõo ocimo

Por ser de competêncio comum do UniÕo' dos Estodos e dos

Municípios proteger o meio ombiente e comboter o poluiÇõo em quolquer de

suos formos, bem como preservor os florestos, o founo e o floro' nos termos do ort'

23, incisos V| e Vll, do Constituiçõo Federol de 1988, deve ser opresentodo em

prozodevidomenteestipulodopelosemmodoMunicípiodeRurópolisos
condicionontes ocimo esripulodos olém de: APRESENÍaR o POP E o MANUAI DE BOAS

PnÁrrCls FaRMACÊUÍ|CA§ DEVIDAMENTE ASSINADO, APRESENTAR COMPROVAÇÃO DE INFRAESÍRUTURA

MíN|MA (saN[ÁRlo) coNtoRMÉ DlsPÔE a REsotuçÃo 44109 D^ ANvlsa E CoMProvAR E

APRESENTAR pUBtlCAÇÃO DE RECEBIMENIO DE taR EXPEDIDA EM JORNAT tOCAL E NO DlÁRlO OtlClAt

lis - Pará. E-mail Ircrti

o
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\Estado do Pará
Prefeitura Municipal de Rurópolis

Procuradoria Jurídica do IVlunicipio de Rurópolis
Rua í0 dê maio 263 - Centro - CEP 68.165'{100

CNP J - 10.222.297/0001 -93 - RuÍópolis - Pará.

DO ESTADO. ESTA UCENçA DEVERÁ SER PUBIICADA EM CONFOR 
^IDADE 

COM A RESOIUÇÃo 006/8ó

DO CONSELHO NACIoNAL DE MEIO AMBIENIE - CONAMA, SENDo A CóP|A oA PUBtlcaÇÃO

ENCAMTNHADA A sEMMA/RURóPOUS, sem o devido opresentoÇôo destos recomendo-se

o oplicoÇôo dos devidos sonÇões cobíveis, como o concelomenio do LicenÇo

Ambientol.

No presente procedimento obedeceu-se tombém o Código

Municipol de Meio Ambiente (Lei 3ó912017) , como.ió ocimo expomos'

Cobe esclorecer que o Secretorio Municipol de Meio

Ambiente e Turismo de Ruropolis/PA, nôo possui responsobilidode técnico e

jurídico sobre os estudos ombientois opresentodos nesto licenço, sendo o

eloboroc,ôo, instoloc,ôo e operoc,õo, ossim como o comprovoc,ôo quonto o

eficiehcio destes, de inteiro responsobilidode do (s) empreso (s) responsovel(is)

e/ou seu (s) responsóvel(is) técnico[s).

Y6.-
@,

ANTE O EXPOSTO, com fulcro ortigo 225 do ConstiluiçÕo

Federol de l.9BB, ResoluçÕo coNAMA - conselho Nocionol de Meio Ambiente

237 197, Deliberoçõo Normoiivo coPAM - conselho Estoduol de Político Ambientol

74104 e no Codigo Munícipol de Meio Ambiente (Lei 36912017 )' ResoluçÕo

conomo 358 e RDC 44 de 2009, eSlO As§essorlo Jurídlco ocomponho no lnlegro o
porecer Iécnlco poÍo 3e monlresloÍ Íovoróvel poro expedlçôo ucenço operoçôo
no prozo de no mínimo 2 (dois) onos em nome dct empÍe3o A.T PACHECO

coüERclO DE pRoDUToS FARMACEUIICOS ElREtl, nôo eslondo superlor o 5 (clnco)

onos, conÍormê o oÍ1. 94, § f do Lei Estoduol N'5887/95, devendo §eÍ Íenovodo

opós o vlgênclo do supro LO, pols é umo ollvldode de gronde porte de polulçôo.

Oportuno odvertir oo empreendedor que o descumprimento

de todos ou quolsquer condicionontes previslos oo finol deste Porecer e quolquer

olteroc§o. modificoc§o e ompliocpo sem o devido e prévio Comunicoçoo

secretorio Municipol de Meio Ambiente e Turismo de Rurópolis/PA, tornom o

empreendimento em questÕo possível de outuoc§o'

8
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Estado do Pará
Prefeitura Municipal de Rurópolis

Procuradoria Jurídica do Munícipio de Rurópolis
Rua í0 de maio 263 - Centro - CEP 68.í65400

CNPJ - 10.222.297/000í -93 - Rurópolis - Pará.

AL \

licitacao - mr@hotmail.com

Ressollo-se que o LicenÇa Ambientol em opreço nõo dispens o

nem substitui o obtenção, pelo requerente, de outros licenças legolmente

exigíveis. Opino-se que o observoção ocimo conste do certificodo de

licenciomenio o ser emitido.

Que sejo oplicodo condicionontes listodos em Anexo neste
processo.

Ressolte - se, oindo, o presente opinotivo cinge-se
exclusivomente oos conlornos juídicos formois do coso em comento e nõo é
vinculotivo.

É o Porecer,

Ruropolis/PA, 09 de fevereiro de 2022.

MARCIO JOSE

GOMES DE SO

Assinado de forma digital
, - oor MARCIO JOSE GOtúEs

U5A br sousl soorolor

ADREAN Assinado de forma

HENRIOUE digital Por ADREAN

cAsrRó DE llilÊ13[:i;Ji.",i,',
ALMEIDA:7628308 oôdost 2022.02.0s

9291 08:59:59 -03'00'

SOCIEDADE INDIVIDUAL

tNDtvtDUAL 3"',.',i:i1""'.#13'
D:335834500001 03 oa,ss,zz o:'oo'

MARCIO JOSE GOMES DE SOUSA

SOCIEDADE INDIVIDUAT DE ADVOCACIA
CNPJ: 33.583.450/0001 -03

oAB/PA 1051ó

I

ADREAN HENNIQUE CASTRO DE ALMEIDA
oAB/PA 29.455

Assessor Jurídico do CPL



DE }"IAOS DAD,AS
COM O FUTURO
{ll SiÀ0 ?t.\??.)t'},\

PARÁ

CERTIDÀO Ne02662/2022 - S.l

Prot. ne 132SS2OZ2-O

l:-u, TDUARDO IMBIRII]A DE CASTRO,
Prcsidente da ORDEM DOS ADVOGADOS
DO BR^SIL - SEÇÃO DO pARÁ, nos termos
da Lei.

CERTIFICO que foi deferido o pedido de
Ilegistro da Sociedade de Advocacia denominada "^DREAN HINRIeUD cAsrRo Dl
ALMIIDÂ SOCIIDAD§ INDIVIDUAL Dr ADV0CACIA', cie n9 02184/2022 nos
scguintcs termos: "coNTRATo soctAl DA soclEDADE INDIVIDUAL D§
ADVOCÂCIA "ADRI]ÂN III]NRIQUI] CASTRO DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE 

^DVoc^cÍA' 
ADREAN t\ENRIQUII cASTIto DE ALMEIDA, brasileiro, sotteiro.

itrscrito na ordem clos Âdvogados clo Brasir, scção cro Ilstacro cro pará, sob o n'.
29.455 e no cPF sob o nq 762.830.892-91, resiclcntc e rlomiciliado na Rua pio X, na
132, na cidade de santarôm, Estado do pará, rcsorvc constituir sociedadc
Individual de Advocacia, doravante designada simplesmente "socicdacle,,, que sc
regcrá pela Lei nq 8.906/94, pelo Rcgulamento Geral cla Advocacia, pelo
Provimento ne 11,2/2006 do conselho Federal cla ordem dos Advogados do Brasil
c demais regranlentos aplicáveis, e pelos seguintes termos e condiçôes: clÁusuLA
PRIMEIRÁ - RAzÃo socrAl A sociedade utilizará a razão sociar ,,ADREAN

IÍI]NRIQUE CASTRO DE ALMEIDA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA".
clÁusut^ SEGUNDA - §EDE A socieclade tcrn sede na cidacre cle santarém, no
Estaclo do Pará, ern Rua Pio x, 132, Boirro Esperança, cEp 68030-230. parágrofo
Único - A sociedocle poderci o quorquer ternpo, ttbrír ou fàchar Jirior ou autra
dependência, nredionte alteração do oto constitutivo, devídantente ossinada pelo
titular do empress. ctÁusulA TERCEIRA - oBr[To Â.sociedacle tem como obieto
o exercício da advocacia, sendo vedada a consccução rle qualquer outra atividade.
CLÁUSUL^ QU^RTA - pR ZO A prazo dc duraçâo ó indderminado, rendo
iniciado ern 01 de janciro de 2022. cLi.usutA QUINTA - cAptrAL SOCIAL 0
capital social, inteiramente subsclito, em maeda corrente ó tre R$ s.000,00 [cinco
nril reaisJ, dividido em 100 (cem) tluotas, com valor nominal «tc R$ 50,00 

_

(cinqrrenta reais), cada, a ser pago em ató urn ano contaclo tlo início cla assinatura

Prâça Baíâo do Rio Bíânco, 93 - Belém-pA, CE Pi66.015-060 Fonei 4006-8600 Faxi 4006-9603

6^3

Home Page:www.oàboa.grr.bt

&
\



DE HÃOS DADAS
COM O FUTURO
GtsrÀal 20?? -?a)L

PARÁ

do contratn social, sendo pago em moecla corrente. CLÁUSULA S§XTA *
RESP0NSABILIDADE Do rlruLAR A responsabilidade do titular é limitada ao
capital social. Parágrafo 1a - No excrcício da aclvocacia com o uso da razâo social, o

titular responde subsidiária e ilinritadamente pclos danos causaclos aos clientes,
por ação ou omissão, sem prejuízo da sua responsabilidade disciplinar. parágrafo

2a - Nas procurações outorgadas pelos clientes serão nomeaclos o sócio e a

sociedade, fazendo conter o número de inscrição na ordem dos Advogaclos clo

Brasil do ritular e da socieclade. CLÁUSULA SÉTIMA - ADMTNISTRAÇÃ0 
^administração social cabe unicamcnte ao titular da socie<.lade. pardgrafo único - 0

titular poderá delegar fitnções próprias da adminístração operocional a prolissionais
CON\TA\AdOS PArA CSSC fiM. CLÁUSULA OITAVA - RESULTADOS PATRIMONIAIS O

exercício social corresponde ao ano civil. Âo final de cada excrcício, lcvantar-se,ír
balanço patrimonial da sociedade e se apurarâo os rcsultados, cabcndo ao titular,
os lucros ou perdas apur.ados. CLÁUSULA NoNA - ExTINÇÃo DA S0CIEDADE A
Sociedade será dissolvida por conscquôncia do falecimento do seu titular e o valor
dc scus haveres scrá apuraclo e liquiclado com basc na situação patrirnonial da

empresa, à data da resoluçãro, verificada em balanço cspecialmente levantado.
ctÁusul^ DÉclMA - FoRo para todas as questões oríundas deste contrakt, f;ctt
eleito, com exclusão de qualquer outro, o foro do cidode de santarém, Estarlo do
Pírd. cLÁusuLA DÉclMA pRTMEtRA - DECLARÁÇÃ0 DE DEsrMpEDtMENro o
titular da Sociedacle declara, sob as penas da lei, que não está sujeito a qualquer
hipótcse de incomparibÍlidadc ou impedinrento para o cxercício da advocacia ou
para constituir esta sociedadc. Declara, ainda, quc não participa de ncnhuma outra
socicdado dc Advogados ou sociedade Individual cle Advocacia inscrita nesta
scccional c que não cstá incurso em ncnhuma penalitiade que o impeça dc
constituir esta Socicdacle. Santorém - pará , 26 de julho de 2022. aa)ÂDREÂN

IIENRIQUE cAsrRo DE 
^LMEID^ 

Gabriclc sanros da Silva Irlenticlade:7241269
CP F:026.148.3 B2-09; Giscle Santos da Silva ldentidade: 7241,270 CpF:

026.1,48.672-17." Este Rcgistro dc Contrato dc Sociedadc foi defericlo pela Cámara

lispccial da Ordcm dos Advogados do Brasil - Scção Pará ent Zg /AB/2022 clata cm
quc teve seu rcgistro lavrado sob o na 021.A4/2022 no Livro nq 32, fls. 146-147 dc
Sociedade cle Advogados, sendo arquivada uma cópia do registro da socicdatlc
neste Setor de Inscrição da OAB-PA. Bclérn, 29 cle agosto de 2022.

II)U1\RI)O IMI]I
Prcsirlentc d

P.açâ Barâo do Rio Brenco, 93 - Bêlém-pA, CEP

@âl

Home Page rury4! anbp!-oJa.U
-8603
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o^ll - P^ oqo
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*a-il
.*,/



Ernro. Sr. Dr. Presidente. da Ordenr dos Advogados do Brasil. Seçâo Pará, Subseção dc

Santarém.

Âdlcan l{enrique Castro dc Alrneicla, brasilciro, soltcilo, trdvogadâ(o), inscritâ(o) sob o

rr" 29{55. no quadro dos advogados desta Subseçâo. porladoro do CPF n'762.830.892-

9 I , donr iciliada(a) e residente nesta Cidade, com ender eço residencial em Rua Pio X, I32,

Iisperança, Santarém, Par'á, CEP: 68030-230, vem respeitosarleute requorer a V.Exa., se

dignc a determinal o fegistro e arquivarnento nos quadros desta Subseção do Ato

Consrihrtivo de ADRE^N DNRtQUti c^srRo Dr ALMEID^ socttjDADE INDIVIDUI\L DII

ADvocActA. nos termos do Artigo l5 do llstâtuto dâ Adv0cacia e da OAB, com a redaçâo

que lhe lbi dada pela Lei Federal n' 13.247116, que orl âprcsenra, csclarcccndo não

oeorrer quaisquer restriçôcs dos Artigos l5 c l6 do Esratulo dn Advocacia e da OAB.

'lcrnros enr que

l'cde defelinrento,

Santarern,.26 de Julho de 2022

ADREAN xENRTQUE i::làr*?:i';ili,33["
CASTRO DE cAsrno DE

ALMEIDA:76283089 
^LMEr0Âr762sJ0892e1lo1 oado!. 2 02 2.07.26
16.20:t4 .0l OO'

Àtlrcan llcnrique Castro tlc Âlnreida
OAB/PA 29,455

I



CONTRATO SOCIAL DA SOCIIDADI' INDTVIDUAL DE ADVOCACIA

"ADIItJAN I'IENRIQUE CASI'RO DIJ ALM[IDA SOCIEDADE INI]IVIDUAI, DE

ADVOCÂCIA"

ADREAN HENRTQUE CAST'R} DD ALME|DA, brasileiro, solteirc, inscrito na ordem dos

Âdvogados do Brasil, Seçiio clo Estado do Pará, sob o n'' 29'455 e no CPF sob o ne

76?.830.892-91, resitlente e donriciliado na Rua l)io X, nq 132, na cidade de

santarém, Estado do Pará, resolve constituit' sociedade Individual de Advocacia,

doravante designada simplesnrcnte "Sociedade", qtre se regerá pela Lei na 8906194'

pelo Regulamento Geral da Advocacia, pelo Provimento ne 772/2006 do Conselho

Fctlcral da 0rclem dos Arlvogaclos do tsrasil e dcnrais regramentos aplicáveis, e pelos

seguintes termos e condiçôes:

CLÁUsULA PRIMEIRA - RAZÃO SOCIAL

À Socieclade utilizará a razão social "ADREAN HENRIQUE CASTRO DE ALMEIDA

S0CIEIIT\DE I NDIVI DU^L DE 
^DVOCAClA".

CLAUSULA SEGUNDA - SEDE

A Sociedade tem scde na cidaclc de Santarótn, no Estado do Pará, em Rua Pio X,

1 32, Ba in'o Espera nça, CEP 68030-230.

Porágrafo Único - A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou

outra dependência, mediante (]lteração clo oto canstitutívo, devidamente oJsinodo

pelo titular da empreso.

CLÁUSULA TERCEIRA - OB'ETO

rl Sociedade tcm como obieto o exercício da arlvocacia, sendo vedada a consecução

de t;ua lq uer outra atividilde.

CLÁUSULA QUARTA - PRÂzo

O prazo de duração é indeterntinado, tendo iniciado eln 01 de janeiro de 2A22.

&,

ft"ú

ADHTAN

HENRIQUE xr'rero!rcerr*o

cÂsrFo DE 1i,0,,,0,,,, .i
ALMEIDA,T6 tr,
28308929r ;Á";i;;;;;"'



CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAT

0 capital social, inteiramente subscrito, cm moeda corrente é de R$ 5.000,00

(cinco rnil reais), dividido enr 100 (cem) quotas, com valor nominal de R$ 50,00

[cinquenta reais), cada, a ser pago cm ató um ano contado do início da assinatura

do contrato social, sendo pago em ntoeda corrente.

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DO TITULAR

A lesponsabilidade do titular é limitada ao capital social.

Parágrafo 1e - No exercício da advocacia com o uso da razão social, o titular

responde subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação

ou omissão, sem prejuízo da sua responsabilidade disciplinar.

Parágrafo 2! - Nas procurações outorgadas pelos clientes serão nomeados o sócio e

a Sociedadc, fazendo conter o ntimero de inscrição na Ordem dos Advogados do

Brasil do titular e da sociedade.

CtÁUSULA sÉTIMA - ADMINISTRAçÃ0

A administração social cabe unicamente ao titular da Sociedade.

Parágrafo Único - A ütular poderá delegor funçôes próprias da administração

operacional a profissionois contratados para esse fint,

CLÁUSULA oITAvA - RESULTADos PATRIMoNIAIS

0 exercício social corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercício, levantar-se-á

balanço patrimonial da Sociedade e se apurarão os resultados, cabenclo ao titular,

os lucros ou perdas apurados.

ctÁusuLA NoNA - ExrtNçÂ0 DA socrEDADE

A Sociedade será dissolvida por consequência do falecinrento do seu titular e o
valor de seus havercs scrá apurado e liquidado com base na situação patrimonial

da emplesa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

q!,
ADREAN ^'ú,d.í.ih,
HÊNRrouE í!',lffi 2:liâi
CASTRODE 11",,"*,*,",".;
ALMEIDA:76 r,'
28io8ezer ?i;X,'"'j.9 ",LK



CLAUSULA DECIMA - TONO

Pore todds os questões oriundos tleste contrnto, Íico cleito, com exclusão de qualquer

outro, o foro tlcr cidade de Sontarém, Estodo do Pctrá,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIM[IRA - DECLARAçÃO DE DESIMPEDIMENTO

O titular da Socieclade declâra, sob as penas da lei, que não está suieito a qualquer

hipótese cle inconrpatibilidatle ou inrpetlintento para o exercício da advocacia ou

parà constituil esta Socieda(le. Declala, ainda, (lue nâo p rticipa de nenhuma outra

Sociedade dc. Advogados ou Societlacle lndiviclual de Advocacia inscrita nesta

seccional c que não está incurso cnr nenhurna pcnalidade que o impeça de

constituir estâ Sociedadc.

Sttrtturém - Parti ,26 de julho tle 2022

ADREAN HENRTQUE ffiXXtj;J;',3,jEdi1!1ffi,
CAsTRO DE AtMETDA:7628108e2et

ALMEIDA:76283039291 ?'190o; '?o':2 
07 26 I6:r 8:s7

ADRIJT\N llllNRlQt,ti C^S'IRO DÍj ALMETDA

ü..:,,'
Gabri Santos da Sc (]

lden ticlade: 7241269
CI']F:026.148.3ti2 -09

t.;

Gisele S:rntos da Sil il
ldentidade:7241270
CPF:026.148.672-17

(
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GárênEa as mêlhores assistencj"as pâra sêu

vêiculo com o gB Proteeao MoEorista: reboque,

chaveiro, motorlsLa amigo e nu.ito nais.
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CIiRI'IDAO

certifico que o contrato ADREÂN HENRIQUE CASTRO DE ALMETDA socIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA foi dcfcrido pela Câmara Especial da Ordem dos

Advogados do Brasil - Seção Pará enr 29 /0812022 data en'l que teve seu registro

lavrado sob o ne O2184/2022 no Livro ng 32, Íls. 146-147, de SocÍedadc cle

Aclvogados, sendo arquivada uma cópia do registro da sociedade neste Setor cle

lnscrição da OÂB-PA. Belóm, 29 de agosto tle 2022.
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